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ESTADO DO MARANHÃO
cÂuane MUNICIPAL DE IMPERATRTz

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

pnecÃo elerRôrutco No oos/202s
(Processo Administrativo no 034120251

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359

ôr

DADOS DO CERTAME

Orgão Solicitante: Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Orgão Licitante: Câmara Municipal de lmperatriz/MA

UASG: 93'1458

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de buffet, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Esclarecimentos: Até 1110612025 às
dl. itz. aqentedecontratacao2025@q mail. com

23:59hrs para o endereço eletrônico:

lmpugnações: Até 1110612025 às 23:59hrs para o endereço eletrônico
dl. iE.aqentedecontratacao202S@qmail. com

lnício da Sessão Eletrônica: 1610612025 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal de Compras do Governo Federal
www. com prasgovernamentais. gov. br

Endereço Eletrôn ico: www. comprasgovernamentais. gov. br

Endereço para retirada do Edital: www.comprasgovernamentais.gov.br;
hüps://pncp.gov. br/app/editais?q=$status=recebendo_proposta&pagina= 1 e
https:/lwwvlLSamalaimperatriz. ma.q tLats-lLcitacoes

VALOR ESTIITIIADO,

MíNIMO, DE

REFERÊNCN OU
stGtLoso

Valor: R$ 60í.629,4í (seiscentos e um mil, seiscentos e vinte e nove
reais e quarenta e um centavos).

N Estimado

tr MÍnimo

tr Referência

tr Orçamento Sigiloso

NATUREZA
OBJETO

DO
tr Aquisição

N Serviço

E OOras e Serviços de Engenharia

PARTTCTPAÇÃO

MEI/ME/EPP

I Licitaçáo Exclusiva para MEI t ME t EPP - Art. 48, I da Lei
Complementar n" 12312006.

tr Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI /
ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n" 12312006.

tr Licitação de Ampla Participaçáo.

N Licitaçáo de Ampla Participação, com itens de participaçâo exclusiva
reservadas para MEI I ME I EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n'
123t06.
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMTNISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 r -09

Fone: (99) 3524-3359

nroc. 03 J'

$

MODO DE DISPUTA
N Aberto

tr Aberto e Fechado

CRITÉRIO DE

JULTAMENTO E

INTERVALO DE

LANCES

N Menor Preço - lntervalo mínimo: R$ O,1O (dez centavos)

tr Maior Desconto

CR!TÉRtO
ADJUDICAçÃO

DE

tr Gbbat

N ttem

tr Por Grupo, para o(s) grupo(s): LOTE e ITEM, observada as condiçôes
definidas neste Edital e anexos.

Plazo para envio da proposta/documentação: conforme os itens 6.22.5 e 8.12.1 deste Edital

Pregoeiro: Victor Gabriel Aquino da Silva

Matrícula no 0í769

e-mail:
d l. itz.agentedecontratacao202S@gmail.com

Endereço: Rua Simplício Moreira, n" 1 í 85, Centro, lmperatriz - MA

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo site e hora. salvo as disoosicões em contrário.

APRESENTAÇÃO DE

AMOSTRAS:

N ruÂo

E StU, na forma do Termo de Referência

vrsrTA rÉcNrca:
N NÃo

E StUt, na forma do Termo de Referência

j,.r. 
"^ ,r,,\,,^,1.,

rNFORImÇÕES
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES CO

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO5/2025
(Processo Administrativo no 034120251

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de lmperatriz - MA,
por meio do Departamento Administrativo e Atividades Complementares, Pregoeiro Oficial e Equipe
de Apoio, designados pela Portaria no 076, de 18 de novembro de2024, sediada na Rua Simplício
Moreira no 1185, Centro, lmperatriz - MA, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021, do Decreto no 11.462123 bem como pela Lei Ordinária no 2.015, de 5 de abril de
2024 e a Resoluçâo no 001 de 17 de abril de 2024 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 16.06.2025
Horário:09:00 hrs (Horário de Brasília) - DF
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.qov.br

1. DOOBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de
preços destinado a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de buffet, a Íim
de prover a alimentação oferecida aos participantes das reuniões, sessões e demais cerimônias
oficiais realizadas no âmbito da Câmara Municipal, conforme condiçÕes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes ao orgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesôes
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrcS
3.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida paru a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. (art. 17 do Decreto no 1 1.46212023)

4. DA PARTTCTPAÇÃO NA LrCrrAÇÃO
4.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatÍvel com
o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.qov. brlcomoras).

4.1.1. Os interessados deverão atender às condiçÕes exigidas no cadastramento no SICAF até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos orgáos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

4.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçâo no momento
da habilitaçâo.

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl,
nos limites previstos da LeiComplementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

4.6. Não poderão disputar esta licitação:

4.6.1. aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatÍvel com o objeto da licitação;

4.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.6.4. autor do antepro.leto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.6.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

4.6.6. pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitaçáo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.6.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

4.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si,

4.6.9 pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.6.10. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçâo do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercÍcio do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o

da Lei no 14.133, de 2021.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÇâo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.8. A critério da AdministraÇáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3. poderáo participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execuÇão da ljcitaÇão ou de gestão do contrato, desde que sob supervisâo
exclusiva de agentes públicos do órgâo ou entidade.

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.10. O disposto nos itens 4.6.4 e 4.6.5 não impede a licitação ou a contrataÇão de serviço que
inclua como encargo do contratâdo a elaboração do projêto básico e do projeto executivo, nas
contrataÇôes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.11. Em licitaÇÕes e contretaçÕes realizadas no âmbito de proletos e programas parcialmênte
financiados por agência oficial de coopeÍação estrangeira ou por organismo flnanceiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fÍsica ou
jurídica que integre o Íol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei n' 14.13312021.

4.12. A vedaçâo de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contrataÇâo na qualidadê de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

s. DA APRESENTAÇÃo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos DE HABtLtTAçÃo
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances.

5.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critério dê julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases dê apresentaÉo de propostas e lances, os
licitantes êncaminharão, na forma e no prazo estebelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitaçâo e a proposta com o preÇo ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 9.1.1 e 9.12.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

5.4.',| está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho ê nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitaçâo deÍinidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo
emprega menor dê 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artiqo 7'. XXXlll. da ConstituiÇão

Rua Simplicio Moreira. n" I I E5, Centro, Imperatriz MA
cNPJ 69.555.01 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359
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5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou ÍorÇado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. '1ô e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133, de 2021.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artioo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ ío ao 30

do art. 4o, da Lei n." 14.133,1e2021

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÕes
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

5.11.1. a aplicaçâo do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valorfinal mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexáo.

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviarsua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1 .1 . Valor unitário e total do item;
6.1.2. Quantidade cotada.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneÍiciar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8.í. O prazo de validade da proposta não será inferiora 90 (noventa) dias, a contarda data
de sua apresentação

6.8.2. Caso o critério de julgamento seja o menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no Termo de Referência.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Cenfro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.55s.0 r 9/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359
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5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o orgão ou entidade
promotora da licitaçâo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos orgãos de
controle externo e interno.
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6.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo
de Referência.

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Adminrstraçâo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaÇâo pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas
do Estado do Maranháo e, após o devido processo legâ|, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoÉo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso lX. da Constituicáo; ou condenaÇão dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratadâ ao pagamento dos prejuízos ao êrário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuÇâo do contrato.

7. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLAssrFlcAçÃo DAs pRoposTAs E FoRiruLAÇÃo DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitaÇâo dar-se-á automaticamente em sessâo pública, poÍ meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documenlos de habilitaÇáo, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro ê os
licitântes.

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.6. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixedo pâre abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrâdo pelo sistêma.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valoÍes ou peÍcentuais entre os lances, quê incidirá
tanto em relação eos lancês inteÍmediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deveÍá ser de R$ 0,10 (dez centavos).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado

7.11. Caso se.ja adotado para o envio de lancês no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessáo pública.

7 .11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
perÍodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.11.3. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocaçÕes.

7.11.5. Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apos esse
pnzo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas
até 10o/o (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçôes.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perÍodo de duraçáo da sessão pública.

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocaçÕes.

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens náo exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicação
automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
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7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.21. So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7 .21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n'14.133, de 2021, nesta ordem:

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açÕes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.21.2.1

7.21.2.2
7.21.2.3
7.21.2.4

. empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do orgão ou
entidade da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de MunicÍpio, no território do Estado em que este se
localize;
t. empresasbrasileiras;
i. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
,. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qualtodos os licitantes serão convocados.

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipotese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paÊ a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

7.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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7.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatÓrio.

7.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado apos a negociaçáo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.23.6. E facultado ao pregoeiro prorrogat o ptazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA FASE DEJULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei no 14.13A2A21, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1
8.1.2

8.í.3

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https:/lwww.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httos://www. portaltransparencia.qov. br/sancoes/cnep)

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
socio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429, de '1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art. 29, capuf)

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art. 29, §1").

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN n" 312018, art. 29, §2').

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 4.5.1 e 5.6 deste edital.

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que

8.6.1 . contiver vícios insanáveis;
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8.6.2.

8.6.3.

não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;8.6.4.

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, so será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

8.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital

8.8.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequÍveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75o/o (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execuçâo.

8.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85o/o

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de
acordo com a Lei.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.

8.í0. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçáo dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
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vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contrataçâo integrada,
exclusivamente paa eventuais adequaçÕes indispensáveis no cronograma físico-
Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.1 1 . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo parua desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante paru arcar
com todos os custos da contrataÇão;

8. í 1 .1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

8.13. Caso o Termo de Referência exrja a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de náo
aceitação da proposta.

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçÕes previstas neste Edital,
a proposta do licitante será recusada.

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nâo for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que

atenda às especificaçÕes constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
g. í . Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.

9.1.'1. A documentaçáo exigida paÊ fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no PaÍs, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
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no Decreto no 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participaçáo de consorcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

9.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisrtos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10o/o para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
copia ou por qualquer outro meio previsto em lei específica.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderão ser substituÍdos por registro
cadastral emitido por orgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei no 14.13312021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei
(art. 63. l, da Lei n" '14.133/2021)

9.8. Será veriÍicado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

9.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.10.1. Somente haverá a necessioade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/2018, art. 4o, §1o, e art. 6o, §4o).

9.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (lN no 3i2018, art. 7o, capuf).

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (lN no 3/2018, art. 70, paráqrafo único).

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que náo estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
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9.12.2. Na hipotese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçâo de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1o do art.36 e no § 10 do art.39 da /nsÍrucáo NormaÍlva
SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.

9.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, art.64, e lN
7312022. arl.39. §4o):

9.14.1. complementação de informaçÕes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

9.16. Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, ate a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1.

9.17. Somente seráo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitaçâo, apos concluÍdos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4o do Decreto n" 8.538/20'15).

9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado a habilitação, salvo em razâo de fatos supervenientes ou

só conhecidos apos o julgamento.

10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo
de licitantes, à anulação ou revogação da licitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133,

de 2021.
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10.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1 . a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;

10.3.2. o ptazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.

10.3.3. o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitaÇão;

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1o do art. 17 da Lei no 14.í33,
de 2021, o pruzo para apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de
intimaçâo da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo proprio do sistema

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pÊzo,
encaminhar recurso paê a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

í0.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

10.í0. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.camaraimperatriz.ma.qov.br

11. DO TERMO DE CONTRATO
11.1. Após a homologaçáo e adjudicação, caso de conclua pela contratação, será firmado

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco)dias úteis, a contar da data
de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja
assinado digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela
Administração.
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. Os prazos dos itens 11.2 e 11.3 poderâo ser prorrogados, por igual período, por
solicitaçâo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

. O prazo de vigência da contrataÇão ê o estabelecido no Termo de Referência.11.5

11.6

12.
12.1

. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido comprovaÇão das
condiçÕes de habjlitaÇáo e contrataçáo consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES
Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

12.'1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantivêr e
proposta em especial quando:

nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou âpós a negociâção;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçôes do êditel,

12.1
12.1
12.1
12.1
12.1

2.1
2.2
z_J
2.4
2.5

12.1.3. náo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentaçâo exigida para a contrataçáo,
quando convocâdo dentro do prazo de validade de sua propostai

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçâo falsa durante a licitação

12.1.6

12.1.7

fraudar a licitaÉo

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza, em especial
quando:

12.1.7.1. agi em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
12.1.7 .2. induzi deliberadamente a erro no julgamento;
1 2. 1. 7. 3. apresentar amostra falsificada ou dêteriorada;

12.1.8. WaticaÍ atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitaÇão

12.í.9. praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei n.0 12.846,dê2013

12.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, gaÍantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantês e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem pre.iuÍzo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1. adu eÍtência,
12.2.2. mulla,
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sançôes serão considerados

12.3.1.
12.3.2.
12.3.3.
12.3.4.
12.3.5.

a natureza e a gravidade da inÍração cometida.
as peculiaridades do caso concreto
as circunstâncias agravantes ou atenuantes
os danos que dela provierem para a Administração Pública
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgáos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o

do valor do contrato licitado.
12.4.2. Para as infraçÕes previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8 a multa será

de 15% a 30o/o do valor do contrato licitado

12.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do municÍpio, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6, .12.1.7 e
12.1.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o ptazo previsto no art. 156, §5", da Lei n.o 14.13312021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 1 1.1 .3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
í3.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuÍzo das sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de preços.

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preÇos registrados e demais condições.

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitação
específica paru a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13.7. Na hipotese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para iazé)o em igual ptazo e nas condiçÕes
propostas pelo primeiro classificado.

14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
14.1. Apos a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
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14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

14.2.2. Para fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

14.3. A habilitação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipoteses:

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçôes estabelecidos no edital, ou

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art.29 do Decreto no 1 1.462123.

14.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual ptazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá.

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçáo, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição

í5. DA TMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa e parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data da
abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletrônica, pelo

envio ao e-mail dl.itz.aoentedecontratacao202S@gmail.com

15.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçâo

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paruarealizaçáo do certame

'r6. DAS DTSPOSIÇOES GERAIS
'16.í. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.s5s.0 I 9/000 l -09

Fone: (99) 3524-3359
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16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessâo pública observarão o
horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peÇas
que compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www. camaraimperatriz. ma.qov. br

16.11

16.11.1

16.11.1.1

16.11.2.

í6.'11.3.

16.11.4.

lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO lll - Modelo de Carta Proposta;

ANEXO lV - Modelo de Ata de Registro de Preços;

lmperatriz (MA), 29 de maio de 2025

Danyelle Walkiria or da Conceição
Diretora do Departamento Administrativo e Atividades Complementares

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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PREGÃO ELETRÔNICO N' OO5/2025
(Processo Administrativo no O34l2O25l

ANEXO I

TERII'IO DE REFERÊNCN

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 1 9/000 r -09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MAR,ANHÃO
cÂuana MLNTcIPAL DE IMpERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES

TERMo DE REFEnÊucra

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para a contratação cie empresa especializada na
de buffet, a fim de prover a alimentação oferecida aos participantes das
demais cerimônias oficiais realizadas no âmbito da Câmara Municipal, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Especificações e quantitativos do objeto:

1.2.1. Os itens do presente Termo de Referência possuem as seguintes especificações,
apresentação e quantitativos:

e

Fornecimento de alimentos e bebidas não
alcoólicas para eventos institucionais. O cardápio
sugerido e basicamente composto de: chocolate
quente, cappuccino, café, chá.2 (dois) tipos de
sucos naturais de ftutas, 3 (três) tipos de

refrigerantes (2 tadicionais e i light e,'ou zero),
i0 (dez) tipos de salgados, bolos, pães, broas

sanduíches, canapés e doces, obsenadas as

peculiaridades do .evento proposto e em

concordância com Fiscal de Contratos- Cada

coffee break/welcome coffee deverá ter duração

de 60 (sessenta) minutos e todo o detalhamento

acertado com a Fiscal de Contratos com até 48

(quarenta e oito) horas de antecedência. Toda a

equipe, assím como a montagem de mesas de

alimentos deverão estâr prontos com 30 (trinta)

minutos de antecedência do horário previsto para

o início do serviço. A equipe de trabalho será

ajustada de acordo com o quantitativ'o de

cônvidados. Todo o materiai necessário ao

serviço deverá estar incluído no preço sem Ônus

adicional. Toda a equipe deverá ser habilitada

para a função e deverá se aPresentar uniformizada

ê atender ao disposto no item 5-2-1 do presente

estudo. O método de medida adorado será "por
pessoa''.

Quentinhas em embalagem no 09. nas opções: carnes:

bovina, aves (frango). saladas de verduras' feijâo

topeiro ou de caldA macarrão, arroz e farotà' (serviÇo

de refeição pronta transPortada- incluindo aquisição'

producão- prepâro e riistribuiçâo)-

Joy /

3697
2

Rua Simplício Moreira, n" i 185- Centro, Imperatriz - MA
CNPJ ó9.555-0 I 9/oo0 I -o9

Fone: i99) 3524'33592
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Fornecimento de alimentos e bebidas não
alcoólicas para almoço ou jantar institucional e

jogos dejantar (prato, conjunto talheres e taça. O
serviço deverá ser do tipo "buffet". O cardápio
sugerido: 2 (dois) tipos de saladas. arroz.2 (dois)
tipos de legumes, um tipo de came vermelh4 um
tipo de came de ave ou peixe, um tipo de massa e

uma opção vegetariana. O cardápio sugerido para

as sobremesas: de frutas laminadas e duas opções

de doces (tortas, pudins, pavês, mousses e

compotas). As bebidas sugeridas: água rnineral
(com e sem gás), 3 (três) tipos de refrigeruntes
(normal e Light ou zero), 2 (dois) tipos Ce sucos I

de frutas naturais. As bebidas deverão estar

acondicionadas emjarras de vidro e/ou garrafas.

se necessário, térmicas, e, quandc preciso,

refrigeradas suficientemente para seu ideal

consumo, sendo então, servidos em seus

característicos coPos e/ou taças de vidro

devidamente higienizados. Ao finai de cacia

evento, na saíd4 deverão sen'ir caíés. chás e

acompaúamentos adequados. Os aiirnentos

deverão estâr frescos e prontos para o consumo'

Toda a equipe, assim como a montagem ie mesas

de alimentol, deverá estar pronta conn 30 (trinta)

3697

1.3.osserviçosobjetod=a:..jraraçãoSãÔcâtâctetizadoscomocomuns'conforme
iustificativa constante do Estudo Tecnico Preliminar'
'1.4. o prazode vigãicia da contratação é de doze meses, contados da assinatura do conüato'

;;;;s?ã na foãa do art' i05' da Lei no 14'133t27'

Rua Simplício Moreira" n" i i 85, Centro' tmperatriz - MA
CNPJ 69-555-O 1 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-33593
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MIi{ICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES

2. FTNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação dos serviços tem por finaiidade a prestação de serviços de

ôl

oS rilJ*J,

de prover a alimentação oferecida aos participantes das reuniões, sessões e demais cerimônias

oficiais realízadas no âmbito da Câmara Municipal.
2.2. Part a adoção do Sistema de Registro de Preços:

2.2.I. A opção peio Sistema de Registro de Preços - SRP para a presente licitação tem
como um de seus objetivos principais o princípio da Economicidade, pois

diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de

contratação, nem mesmo de utiiização dos quantitativos totais estimados. O SRP

constitü um importante instrunentc Ce gestão, onde as demandas são incertas,

frequentes ou de difÍcil mensuração.

2.2.2. Em consonância com a Resolução no 001/2024 e o Decreto Federal n" 11.46212023

que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, verifica-se a viabilidade de

realizaçáo de licitação sob o regime de Registo de Preços por prazo fixo e

determinado para os bens e sen'iços comuns que se pretende adquirir.

2.2.3. Em síntese, ás vantagens do SRP, são os seguintes: otimização dos processos de

compras, maior flexibiiidade em contratações, houver expectativa de crédito

orçamentário futuro, eiiminação de casos de fracionamento de despesas, permite a

compra do quantitativo exato e necessário para atender àls necessidades da

administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques

d.rn"".rr,írioá, atendendo às necessidades da administração na quantidade certa e

no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações, coadunando

com o objetivo da pretensa contratação'

2.3. Previsão oo Pl"oo de Contratações Anual:

2.3.l.Faceoexpostoeemobseru-ânciaaoqueaduzoincisolldo§1odoart.18daLei
t4.t33r2t e Arr. 7o, inciso ii aa ni àOIZOZO da SEGES a contratação pretendida

está em conformidaO. .o* tt ditames legais, uma vez que encontra previsão no

2.4.AFundamentaçãodaContrataçãcecieseusquantitativosencontra-Sepormenonzada
em Topico 

"specincã 
dos Estudos Técnicos Preiiminares, apêndice deste Termo de Referência'

3.DAMODALIDADEFUNDAMENTAÇÃO.IEGALDACONTRATAÇÃ0
3.1. A contratação do presente "Oj";l-* 

U-;;" Si1la de Registro de Preços' por meio

de licitação na modalidade Pregão Eletrônico' no tipo menor preço' pelo critério de

l*'"Ti:,Íüiff; contratação reger-se-ão peias disposições daLei Federal n" L4-t33t2ozt,

do Decreto n rr.462123, bem como p.iu r_., brdinariâ n" ).otsDq, a Resoluçáo no 0012024,

e. no que couber. na Lei'compt.*.n,* 'r i23' de 14 de dezembro de 2006 e sru§ alterações'

aplicando subsidiariamente demais nolrnas regulamentares pertinentes à espécie'

4. DOS ORGÃOS TENUCIPANTES
. óarvtuut MI-TNICIPAL DE IMPERATzuzMA

Rua Simplício Moreira, n" 1 185' Centro' lmperatriz - MA
cNPi 69.555'0 1 9/0001-09

Fone: (99) 3524-33594
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MLINICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVTDADES

5. DESCRTÇÃO na SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTD
DE YIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

I

5.1. Tem como objetivo propiciar a alimentação oferecida aos participantes
sessões e demais cerimônias oficiais realizadas no âmbito da Câmara Municipal
considerando a necessidade exposta e ccnsiderando o problema a sff resolüdo sob a
perspectiva do interesse público, fundamenta-se o prosseguimento dessa contratação de modo
a dar continuidade, viabilidade e condições à prestação dos serviços públicos à cargo do Poder
Legislativo Municipal.
5.2. A descrição da solução como um ioio encontra-se pormenorizada em topico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Para a contratação será observado os seguintes requisitos:
6.1.1 . A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou
indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as

especificações e preço;
6.1.2. Os serviços deverão ser executacios no prazo máximo definido na proposta de preços

apresentad4 contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de serviço ou

documento equivalente;
6.1.3. A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou

ine gularidades constatadas, referente s às condiçõe s firmadas ;

6.2. Sustentabilidade:
6.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis'

6.2.1 . i.Providências a serem tomadas:

6.2.L .l .l . Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer à disposições da RDC

ANVISA'II 216104,que estabeiece Boas Práticas para Serviços de Alimentação,

att"ruou p"ru-npc An isu no 52, de29 de setembro de 2014, Resolução RDC

ANVISA 1g2, de 20't7. aiierada pela RDC 33112019 e Resolução RDC

1732006-
6.2.T.|,2.Apiicarasnormastécnicas<iaAssociaçãoBrasileiradeNormasTécnicas_

ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos' biodegradáveis e

recicláveis.
6.2.1.|.3.Visareconomianautilizaçãod'emáqúnas,eqúpamentoseferramentas

.oriliü;ilÉa a.edufao ào "onr*o 
àe energi* bem como na utilização de

tecnologias. e matenal, q,,. reduzam 
- 
o impacto ambiental, em conformidade

com a Lei de Eficiência Energética n" 10.295101 e o decreto no 10.77912021, que

estabelece medidas para a reãução do consumo de energia elétrica no âmbito da

administração Pública federal'
6.2.1.1 .4. tJ+ílizar prod.tos de lirnpeza e conservação de superfÍcies e objetos inanimados

que obedeçam àrs 
"r"r.iã"ãio"i-" ".p"iificaçõeJ 

determinadas pela ANVISA'

Nesse sentido, o 
"oro.rudu 

dererá- seguir a legislação sanitríria em vigor,

,"r;;J;à;-áo* "*.r,r.i"iàad., 
po. todas e quaisquer muitas ou interpelações

das autoridades comPetentes'

6.2.l.l.5.Fomeceraosempregadososequipamentosdesegurançanecessáriosàexecução
dos serviços e realizar progru*ui intemos de treinamento de seus empregados,

Rua SimplÍcio Moreira n' 1 185' Centro' Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-33595
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ESTADO DO MARANHÃO
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

nos primeiros meses de execução contratual, para as práticas

observadas as nonnas ambientais vigentes.

6.3. Subcontratação
6.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.4. Garantia da contratação
6.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e

14.133 /2l,pelas razões abaixo justificadas:

CÂl'lÂRA MUNICIPÃL-O:

de

Proc

33
0 1'[ )s

8.
8.1

6.4.1.1.A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da

contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos àAdministração emrazáo
do inadimplemento do contratado. o que não é o caso dos autos.

7. TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÃO
7.1. Em atendimento ao artigo 48 da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006

regulamentou o tratamento diferenciado e simpiiÍicado para as Microempresas - ME, Empresas

de Pequeno Porte - EPP e Microempreendeciores Individuais - MEI, nas licitações públicas no

âmbito da Administraqáo Públic4 fica estabelecido:

7 .1.t. Fica reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto paraacontratação

de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte -EPP e Microempreendedores

individuais - MEI.
7.1.2. para os itens cujos valores estirnados sejam de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)

será reaLízada ticitação exclusiva às microempresas, empresas de pequeno porte e

microemfreendedores individuais, nos termos do disposto no art' 48, I da Lei

ComPlementar acima mencionada'

7.1.3. Considerando que aÍLatrlÍezado objeto iicitado é aprestação de serviços, registra-

se que u r.."*ã de cotas não é aplicável para os fins do disposto na LC n" 123106

ante a sua indivisibilidade'

MODELO DE EXECUÇÁO Do OBJETO

o modelo a. .*..,rçaã ao ooleto do Termo de Referência se dará da seguinte forma:

8.1.1. O objeto será'executaão cie iorma parcelada, conforme as necessidades da

administraç áo, a contar da data da àissao da Ordem de Serviço' conforme

quantitativo s nela descrito s ;

g.l.z. os serviços deverão ser execuiados em dias úteis, nos endereços e horários

mencionadosnaordemdeSen.iço_os.segundoasnecessidadesdaadministração.
Excepcionatmente, a chefia rio Departamãnto administrativo poderá avÍo.,zÃt a

execução dos serviços em dias não úteis'

g. i.3. O prazoa" 
"*ã"rrçáo 

do objeto não poderá ser prorogado, salvo fato superveniente

devidament;';;;-"ado, e formálmente justifrcado antes de esgotado o prazo

acima estabelecido, e/ou a critério da Administração' com as devidas justificativas;

g.1.4. A simpies execução do objeto ia Ordem de Serviço não impiica na sua aceitação

definitiwa- o Que Ôcorera apos â vistoria e comprovaçao Oa conformidade pelo

servidor.rp".-iãi*-"ã* íÃiÉiruOo. na forma deste item 5 e do ircm E;

g.1.5. o aceiteiaprovação dos serviços àui",o da licitação pela ContrataÍrte não exclui a

responsabilià.aé civil do cor,.ui.áo por v-ícios de quarrtidade ou qualidade do

sewiço, disparidade .orI1 
--ã 

especificaçoes estabelecidas, verificadas

posteriorm"r,tã, g*.rrti1q".-:". u corrouiurrt" u.-fu"dd.aes previstas no art' 18' da

Lei Federai ";á'õzen 
990 (código do consumidor)

Rua Simplício Morelra' n" 1 185' Centro' Imperatriz - MA
CNPJ 69.555-019/0001-09 "'t/

Fone: (99) 3524-33596 6
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8. i.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando

as especificações constántes neste Termo de Referência e na
corrigidos no prazo estabelecido no item 10.1.2.

com
ser

Fls

9. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo
avençadas e as nornas da Lei f 14-133/2021 e cada parte respondení pelas

sua inexecução total ou parcial.

r'".. 03{ s5
as cláusulas

9.2. As comuricações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formaiidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
9.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imeCiato.

9.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, e/ou pelos respectivos substitutos.

9.5. Da fiscalização e acompanhamento do contrato:
9.5.1. O fiscal do contrato acompaúará a execução, para que sejam cumpridas todas as

condições estabeiecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

pàÍa a Adminisüação, e rea)tzarâ o recebimento provisório do objeto mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter técnico e

administrativo;
g.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira

notificaçõe. p*u à correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção;
9.5.3. O fiscal áo ,orrt u,o informará ao gestor do contrato, em tempo hábil' a situação que

demandar decisão ou adoção de mã<iidas que ultrapassem sua competênci4 para que

adote as medidas necessárias e saneadoras' se for o caso;

g.5.4. No caso àe ocorrências q". p"rtÀ inviúilizar a execução do conffato nas datas

up,*ud*,o fiscal comunicará o iato imediatamente ao gestor do contrato;

g.5.5. o fiscal do contrato .o*,rrri.*á uo g.*o, do 
3,ontrato, 

em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidaàe, com vistas à renovação tempe$iva ou à

Prorro gação contratual ;

e.s.6. o nr"u?tâl'"";;;;lerificara a manurenção das """di!:::ij habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o.!}Barnento, aS garantias, as glosas e a

formalizaçãodeapostiiu*e,to.terrnosaditil.os,solicitandoquaisquerdocumentos
comprobatórios pertinentes' caso necessano ;

g.s.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

auarâtempestivam.rrr. ,ru ,or.rção do prõuú*a reportando ao gestor do contrato

p*, q*io'* as providê."i* 
"àúi"eis, 

quando ultràpassar a sua competência;

9.5.8. 
-Cabe 

ainda ao fiscal do contrato:
9-5-8.1-Esclarecer prontârnent" 

"r-áUu'iOas 
administrativas e técnicas e divergências que

sr,tgirem ttáãiecuçao do ob-ieto Çontratado;' 
'

9.5.8.2.Exp"d#;;}ij'.r d;;;üfi;;ô";;,b" 1lr.íi'i" de vistoria as ocorrências e fazer as

deterrrinações e comunr"";;;; ;."es^sárias a perfeita execução contratual;

g.5.g.3.proceder, conforme "r";;;;a 
físico-fi.,ut""i'o, as medições referentes à

, , * o rff::':.""ãlffiBlrr".,ti.ras de controle do contrato, inclusive manifestar-se a

Rua Simplício Nloreira- n' I 185, Ce-n]loalmperatriz - MA ',"'|Íi.:?;;;;:lz-',',:;;' *'7
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subcontratad4 gue, a seus critérios comprometam o bom andamento dos serviços;

9.5.8.9.. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de

problemas na entrega dos bens ou se for o caso, dos serviços acessórios;

9.5.8.10. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;

9.5.8.1 1. Conterir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, documentos exigidos

para o pagamento bem como verificar a manutenção das condições de habilitação

àa conúatada e, após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação.

g.5.g. A fiscalização do contraro será realizada peto(a) servidor(a) Irajá Pinto da Silv4

PORTARIA/DIVERSASIPR n" 02712025 que acompanhará a execução do objeto

pelo contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indióando 
- 
dia, mês e ano, bem como o norne dos

funcionários eventualmente envolvidos e determinando o que for necessário à

regularrzação de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontâmentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;

9.5.i0. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratad4 inclusive perante terceiros' por qualquer irreguiaridade' ainda que

resultante d. il;.rf.içáes tecdcas ou víciós redibitórios' e, Ila ocorrência desta" não

implica "* "o.r".pànsúiiidade 
cia Administração ou de seus agentes e prepostos;

g.5.11. o descumprimentô toar ou p*.iãiaur r.rporr.ábilidades assumidas pela contratada"

sobretudo ü;; às obrilações e encargos sociais e trabalhistas' ensejará a

aplicação dá sanções administraii.ras, prevltP 1o 
instrumento convocatório e na

Iegislação vigente, podencio,culminar ám extinção do contrato, conforme disposto

no Capítuto Çru áá rit rto gi 
" 

ôãpiulo I do Íítuto IV, ambos da Lei Federal no

14.133, de202l'

respeito da suspensáo da entrega de bens, e datealiz-ação de serviços

for o caso;

9.5.8.5.Conferir e certificar as faturas reiativas as aquisições, e se for o
acessórios;

9.5.8.6.Proceder àl5 avaliações dos serv'iços executados pela contratada;

9.5.8.7.Exigir o uso coreto dos equipamentos de proteção individ
segurança do trabalho;

9.5.8.8.Determinar a substituição, mediante justificativ4 de empregado

contratad4 inclusive de empregados de eventuais subcontratados, ou

,.u.rÁ?riã'J:li,oJJ::Hh 
coordenaiá a awalízzção do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contencio todos os regiltros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplã da ordem de serviço' do registro

de ocorrências, das atteraçoes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificaçu" o. ,"*.riãua" ole ãaequações do contrato para fins de

-t.-di*.tto da fina]iáade da âdministração;

9.6.2. o gestor do contrato ."o*í"ii'*Jã't"á"úi""ção das condiçÔes de habilitação da

contratada,parafinsdeempenhodedespesaepagamento,e.anotaráosproblemas
q,re ourt-Ãã fl.r*o normal ãliq"*;ão e do pás;t'""to da despesa no relatório de

9.6.3. ã::#"#xit*o.u"o* pannarétos registros realizados pelos fiscais do contrato'

detodasasocorrênciasretacionaaasàexecuçãodocontratoeasmedidasadotadas,- - 
Rua Simprício 

%ffi:1;:lr,3i;r..?illle,Imperatriz 
- MA d
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informando, se for o caso: à auioridade superior àquelas que
competência;

9.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
menção ao seu desempenho na execução contratual,
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

|iot:;

9.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabiltzação para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo
agente ou peio setor com conpe:êrciaparatai, conforme o caso;

9.6.6. Caberá ao gestor do contrato sugerir à autoridade competente a renovação, a
prorrogação ou alteração dos contratos, ou sugerir a rcalizaçáo de novo
procedimento licitatório ou de contratação direta, de acordo com as necessidades da
Administração;

9.6.7. O gestor do contrato deverá eiaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos-objetivos que teúam justificado a conmtação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

9.6.8. O gestor do contrato analisará os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do

contrato, anaiisará eventuais aiterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato,

decidirá provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serwiços,

e decidirá os requerimentos e reclamações relacionadas à execução contratual;

9.6.9. O gestor do coítrato analisará os documentos referentes ao recebimento do objeto

do contrato;
9.6.10. Ao gestor do contrato caberá ainda" quando necessário, convocar e coordenar

reuniões, registradas em At4 com a participação da contratada e dos fiscais, a fim

de serem alinhados os procedim.r',.toi d. acompanhamento da execução contratual,

da forma de apresentaiao ao= documentos exigíveis pararcalização do pagamento

e conclusâo da execução conratuai:

9.6.11. O gestor do cOritrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente

para a foàalizagão dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos tennos do contrato'

g.7. A execução dos contratos,Jeverá"ser acompaúada e fiscaiizada por meio de

instrumentos de controle que compreendam a mensu.açao dos seguintes asPectos, quando for

" 
t"i-"j. 

r. Os resultados aicançados em reiação ao contratado, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demalciada:
g.7.2. os recursos n-umanos empregados em fi.rnção da quantidade e da formação

profissionai exigidas; 
iais utilizados, conforme propostag.7.3. A qualidade e quantidade dos recursos maten

vencedorâ, observando-se as respectivas quantidades e especificaçÕe§ tÓçnioas, tais

como marca, qualidade e forma de uso;

g.7.4. e .a"q*iáá áos 
""r.riços 

presrados à rotina de execução estabelecida;

g.7 -5. o .,r*pri*ento das demaii obrigações decorrentes do contrato; e

g.7.6. A satisfaçao do público usuário'
g.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados

paraagestão e fiscaliàção do contrato deverão ser comuni"ád* à autoridade superior imediat4

Rua Simplício Moreira' n" i l85, Centro' lmperatriz - MA 
,,i..'
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em tempo hábil, com as respectivas anotações dos fatos, paÍa a adoção das
9.9. Caberá ao gestor e fiscal do contrato, e aos seus substitutos a estreita o
Ordinária no 2.015, de 05 de abril de 2024.

§üs
;.{1j, \-»

CAM
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10.1 ,-". Q1t[ JS
10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no execução,

juntamente com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equi
responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para de
posterior verificação de sua ccnformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta;

10.1.2.Os serviços poderão ser rejeitados: no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no pÍazo de 07 (sete)
dias, a contar da notificação da contratad4 às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades;

10.1.3.O recebimento definitivo ocorerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado;

10.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não uitrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.13312021, o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis;

10.1.5. O prazo para recebimento def,rnitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de

forma juJtificada.por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais;

10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, a contratada será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que

tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento;
i0.1.7. O prazo p*u usolução, peio contratado, de inconsistências na execução do objeto

ou de SaneÍLmeilo da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente'

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não

será compuiado para os fins do recebimento definitivo;

10.1.8. O receUiãento provisório ou definitivo não exclúrá a responsabilidade civil pela

solidez 
" 

p.iu r"L**ça do sen iço, e nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita "*""rçio 
do óontrato" e'não exclui a risponsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do conüato'

10.2. Da liquidação
10.2.L Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente' correrá o prazo de

l o (dez) dias úteis para fins de iiquidaçao, na forma oeste item, Prorrogáveis por

igual Período;
lO.Z.Z.o pr-o'ãJ-q.r" ouo o subitem anterior será redr:zido à metade' mantendo-se a

possibilidad" d" pro..ogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o ii*ir. de que trata o inciso II do art' 75 da Lei n"

74.133/2021;
1o.2.3.Para frns de liquidação, o seior sompetente deverá verificar se a nota fiscal ou

Rua Simplício Moreira. n' i 185, Centro' Imperatriz - MA -cxpiis.sss.olg/oool-09 ',::'*
Fone: (99) 3524-335910 l0
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instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os

e essenciais do documento, tais como:

10.2.3.1. O prazo de validade;
10.2.3.2. A data da emissão;
10.2.3.3. Os dados do contrato e do orgão contratante;

10.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
10.2.3.5. O valor apagaÍ1, e

70.2.3.6. Eventual destaque cio vaior de retenções tributárias

rüUNiCiP;\L Da
ATRtT - i.tÀ

Fls

P

i0.2.4.Havendo erro na apresentação da nota fiscai ou instrumento de cobrança

equivaiente, ou circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regulanzação da situação, sem ônus ao contratante;

rc.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatâda por rneio de

.orrs.rltu online ao Sistema de Cadastro de Fornecedores adotado para atealizaçáo

da contratação tat como SICAF ou, na impossibilidade de acesso aos referidos

Sistemas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no l4'lTDA21;
\0.2.6.A Administração deverá realize'- consulta aos sistemas supramencionados para: a)

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar

possível rczÃo qtrc irnpeça a participação em licitação, no :âm!t-tg do órgão ou

entidade, q"" i*püqoá pioiulôao cie contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas ;

t0.2.7.Coo.t t*ão-rà j*to a tais sisremas. a situação de irregularidade d9 contratado,

será proviàenciaáa sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regu|artze sua situação ou. no mesmo pÍazo, apresente sua defesa. o prazo

poderá.",p,o''ogadoumaveZ,poTigualperíodo,acritériodocontratante;
i0.2.8. xao haveriáÀ reldarizaçao "i "ioo 

ã dtfttu considerada improcedente' o

contratantedeverácomunrcaraosórgãosresponsáveispelafiscalizaçãoda
regularidaáe ãs"al quanto a inuái*prêãcia do õontratado' bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e náce-ssários para garantir o recebimento de seus créditos;

l0.2.g.persistindo a irregulariaua", o-to"t'atante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contrarual nos autos d;;;;;; administrativo correspondente, assegr:rada

ao contratado a amPla defesa:

10.2.10. Havendo a efetiva execução co ob].lo, ,os 
pagamentos serão realizados

normalmente, até que se d";;;.ú rescilll do contrato, caso o contratado não

regularize t"á tit"uçao junto aos sistemas (SICAF)'

,o ,io.rlf'"t 
##:#""".'"?+."r*ado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da

finaliáção da liqúdação da despesa'

to oio.Xi5i];#"?fl]Xi,".ur3d?. pui rneio de oldgm bancária, para crédito em banco,

agência ; ;;; ;"ttente indiáados pelo contratado'

10.4.2,será considerada data do pugã#o o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária Para Pagamento'

Rua Simpiícicl Moreira. r-r. 1 i 85..C-e^ntro, Imperatriz - MA 
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10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria
aplicável.
10.4.3.1. Independetrtemente do percentual de tributo inserido na

houver, serão retidos na fonte, quando darcalização do pagamento, os

estabelecidos na legislagão vigente.
IA.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ternos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos

impostos e contribúções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficatâcondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

11. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
1 i.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1.1. O fomecedor será selecionado por meio da realtzação de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREôÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adogão

docritériodejulgamentopetoMENORPREÇOPoRITEM.
11.2. Regime de exeeução

I f .Z.i O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO

T.INITARIO.
11.3. Exigências de habilitação:

1 1 .3.1 . É"r" fins de habiiitação, deverá o licitante comprovar os seguintes reqursrtos:

11.3.1.1. Habilitação jurídica:
11.3.1.1.i. Pessoa fisica- cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que' por

força de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o território

nacional;

11.3.1.1.2.Emprer*ioirrairiduai:inscriçãonoRegistroPúbiicodeEmpresasMercantis'a
cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

11.3.1.i.3. Microempreendedor Inciiriduál - MEI: certificado da condição de

Mi";;';pr;;;ã"àor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www-'gov'br/empresas-e-

ne gocios/Pt-bri emPreende<ior ;

11.3.i.i.4. Sociedade empresária, ãcieciade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificadacomo"*p,",uindividualderesponsabilidade]imitada-EIRELI:
inscrição do ato constituti'o, estatuto ou conirato social no Registro Público de

EmpresasMercantis,u.-godaJuntaComercialdarespectivasede,
u"olrpÀuaa de docum.nro .ã*p'obatório de seus administradores;

i 1.3.1.1.5. Socieãade empresária e*rangeira, p-ory1dt autorização de funcionamento no

Brasil, publicada rro oiíio õf,rcial'da união e arquivada nl Jqnta comercial da

,nid.ade federativa úOa Se iocaiizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a q"i'r*a lorrs-ia.taaa como sua sede, conforme rnsEuçao

NoÀ"ii"" DREIMÉ n." 77- cie 18 de março de2O20;

11.3.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato 
"ot'"iitotit'o 

no Registro Civil de Pessoas

Jtrrídicasdolocaia",",."ae.acompanhadadedocumentocomprobatóriode
seus administradores;

1 1 .3.1.1 .7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

Rua Simplício Moreira' n- 1 1 85' Cenlro' Imperatriz - MA 
. 'a'lCNPJ 69.555'019/0001-09 'r*-

Fone: (99) 3524-335912 12
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Proc-
constitutivo da fiIial, sucursai ou agência da sociedade ou
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

amatÍiz;
tem

11.3.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, cievidamente arquivado na Jrurta Comercial ou

inscrito no Registo Civil <ias Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do

registro de que trata o art. rc1 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro l97I
i 1.3. i.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação resPectiva.

LL.3.L.2. Habilitação Íiscal, social e trabalhista:
lL.3.L.2.L Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jwídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.3.1.2.2. Prova de regularidade fiscai perante a FazendaNacional, mediante apresentação

de certidãoÉxpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(R;;B) e pela Procuradoria-Geral da FazendaNacional (PGFN), referente a todos

o, ,rádiior tributarios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

admústrados, inclusive aqi:eles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1.75 i, de 02 de outúro de 2014, do Secretario da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional;

1 1.3.i.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.3.|.2.4.pro,adein-existênciade<iebitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,
mediante a apresentação ,Je cerridão negaiiva ou positiva com efeito de negativ4

nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei no 5'452' cie 1o de maio de 1943;

11.3.1.2.5. prova de inscrição no cáâastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao

domicílio ou sede ao io*"""dor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

1 1.3.1 .2.6.Proiade regularid"d" ";;; 
ia'"ndaEstadual/Distrital do domicíiio ou sede do

ro*"..aorieiativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;

1i.3.i.z.l.casÃ o iãrrr"o.ao, "";"'.o.rà:ti* 
isento dos tributos EstaduallDistrital

relacionados ao objeto'.ortrutuul, deverá comprovar tai condição mediante a

apresentação de <ieciar "ç{" 
a"r"zenda.".p".tit , do seu domicílio ou sede' ou

outra equivalente' na forma <ia iei;

ii.3.1.2.g. o fornácedor enquadradc como microempreendedor individual que pretenda

auferir os beneficios dot'atamento diferenciado previstos na Lei complementar

no 123, de 2006, .*ur|ãip"nsado da prova àe inscrição nos cadastros de

contribuintes estaduai e municipal;

11.3.1.2.g. Declaração de q* ..r*pie as exigên:ii. 1" 
reserva de cargos para pessoa com

deficiência e paÍa reabi-litaci.', da Plevidência social, previstas em lei e em outras

norrrrâs esPecíficas'

11.3.1.3- q""iiEc"iãoEconômico-Financeira:
11.3.1.3.1. Cerridão negativa a" irrroiter,cia civil expedida pelo distribuidor do domicílio

ou sede do licitante, ;;; se rrare de pessoa fisica, desde que admitida a sua

participação natlcla*!ãi;.;;;;";i'à rr, ,ri"eà,0.c,', da Instnrção Normativa

,".n;;ffiÉ' ""-ito, 
d" zozi),ou de sociedade simples;

11.3.1 .2.2. c"Tiiaao negativa d" i;ú;i" expeclida p"i" àitttiUt'idot da sede do fomecedor

Rua Simplício Moreira' ;-"' I i 85' C-"-nIo: Imperariz - MA 
r1''#,,::i;;iiiii'39$;3' *'1,
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(Lei no 14.133, de2021, aÍ:".69. caput, inciso II);

CAI'J

Fls.

Proc- 3'
1 1.3.1.3.3. Balanço Patrimonial, demonstração de resultâdo de

demonstragões contabeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

11.3.i.3.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC),

e

Geral (SG) suPeriores a 1 (um);

11.3.1 .3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

i i.3.1.3.3.3. Os dôcumentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federai do Brasil para transmissão da Escrituração

Contabil Digital - ECD ao SPed'

11.3.i.3.4.Caso u 
"*p.".u 

licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dás índices de Liquidez Gera| !L9): Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido p*u fins de habilitação patrimônio líquido mínimo

de lOVodo valor total estimado da contratação;

i 1.3.1.3.5. As empresas criadas no exercício f;nanceiro da iicitação deverão atender a todas

", 
.*iãÀ""iàs da habilitaçãc e poderão substituir os demonstativos contábeis

pelo bãanço de abernua (Lei no 14.133, de 7a21, art. 65, §1");

11.3.1.3.6. O atendimlnto dos índices econômicos previstos neste item deveú ser atestado

mediante declaração assinada por prófrtsional habilitado da area contabii,

apresentada Pelo fomecedor'

11.3.1.4. Qualificação Técnica:

1 1 .3. 1 .4. 1 . O".r*uãã de que o licitante tomou conhecimenlo de todas as informações e

a". 
"ãrràiçOes 

lácais parzr o cumprimento das obrigações.objeto da iicitação;

ll.3.l.4.2.Sociedades emplesalias estrangeiras atenderão- à exigência por meio da

apresentação, no momerrroàu assinatura do contrato' da solicitação de registro

p**;;;'";iiiuatprofissionaicompetentenoBrasil'
1 i .3. 1 .4.3 . Comprovação a" aptiaao pí.u t.tú* de serviço de compiexidade tecnoiógica

. "ü;i;J.qrrirut.nte 
ou superior com o.objeto desta contratação, ou com o

item perrinenre, por *;;; d;ntação de óertidão(ões) ou atestado(s)' por

pessoa(s) jurídica(s) de áireito^público ou pri'ado, ou regularmente emitido(s)

peto_"à,,"Llhoprofrssionaicompetente,quandoforocaso,comprovandoa
execuçãomínimarle30%(trintaporcento)domontanteestimadoparaa

11.3.i.0.r.rt:nt'utto;:"HlTa a' pàÍa iins de comprovação de quantitativo mínimo' a

apresentação . o ,o*u,*,o ae diferentes aLstados executados de forma

concomitante' ' 1 1 -:^-:^^ -^Áarãn .er anresentados em nome

11.3.1 .4.3'2' Os atestados cie capacidacie técnica poderão ser apresen

damatnzou da filiat da empresa licitante'

11.3.i.4.3.3.'*'õ-iitit^"t"au"itiit*atodasasinformaçõesnecessáriasà
comprovação da ltgiti"l;;; ;; ;ttodos' apresentando'-gy*do solicitado

pela^AdministraÇão.cÓpiádocon[rato9.,"ãé.,i,po't.àoontratação,enderego
arual da con,atânte " ío?.i-"ã q"à foi executadô o obieto contratado' dçrrtrç

r1.4. Aivará :x;:TrffiH"ffiT.l" sanitá,ria competente, em vigência' ..

1 1.5. os criteaos ã" ã"'"iou1áade dL pr"çu, sefo ac11le. d"."tiiot no edital respectivo'

11.6. As regras áe d"""*pate entre ;;Jô;* são aquelas discriminadas no edital.

J|vRua Simplício lr'loreira, n' i 185' Cenro' lmperatriz - MA

cN PJ 5e'555'0 i91000i -09

Fo:re: (99) 3 524-335914 14
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DA ADESÃO a. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da

13. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I

i 3. i . A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (urn) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso-

13.2. O contrato decorrente daata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

proprio instrumento contratual e observ'ará no momento da contratâção e a cada exercício

finán""iro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

piurianual, q.rarrdo ultrapassar i (urn) exercÍcio financeiro. Na formalizaçáo do contrato ou do

instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentário§

respectivos.
13.j. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade intáressada por intermédio <ie instrumento contatual, emissão de nota de

emp.nho de despesa- autoriiação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei no 14.133, de2021.
13.4. O instrumento contratual de que trata o item 13.2 deverá ser assinado no prazo de

validade daatade registro de preços'

13.5. Os contrator"d..o.r.ntes do sistenia de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei no 14'133' de 2A2i

14. ALTERAÇÃo ou ATUALIZAÇÃ0 Dos PREÇOS REGISTRADOS

|4.l.ospreçosregistradospoderãoseralteradosouatualizadosemdecorrênciadeeventuai
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eieve o custo dos bens' das obras ou

àot t"*lços iegistrados, nas seguintes situações:

14.1.1.EmcasodefOrçamaior,casofo'tt'itooufatodopríncipeouemdecorrênciadefatos
i*pr"rri=ii.i; ;; previsívei"s 

-a. 

"ont.qrr.nciai 
incalculáveis, que inviabilizem a

execução da atatal como pactuada' nos termos da alínea "d" do inciso II do caput

do art' 124 dalei no 14'133' de 2021 '
14.1.2. E*^;; d"-criaçao, alteraçao ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superv'"Uerr"iu à.'ãi.fo.içO.s legais, iom comprovada repercussão

sobre os Preços registrados; .. , :-^
l4.L.3.Na hipotãse de previsão no editai ou no aviso de contratâção direta de cláusula de

ÍeajustarnentoourepacflEçãosobreosplegosregistrados,nostermosdaLeino
14.133, de2021'

14.2. NO casO do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

flT""ri:TlXtHt'::illltouu, po,rerá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos Para a contratação

15.CANCELAMENToDoREGISTRoDoLICITANTI'VENCEDoR'EDoS

lllt?t H.3',iJ:t**330g1 1".u 
cance'iacio pero gerenciador, q"r"i::-prnecedor:

1 5.1 .1. Descumprir as condiç0". ã. àiu à. ,Édrt- de preços, sem motivo justificado;

15.1 .z.Não retirar a nota de empenho. ou instrum""tã "qoi"utente' 
no pÍa;zo estabelecido

pela Administração sern j ustifi c ativa razoável ;

Rua Simplicio Moreira' n' i i85' Ce1go, Imperatriz - MA g

'*"": :l; i i i li ilil3i ;!' t5

Q



I*rq/
,()

eaolg i661g11rrr§

ESTADO DO MARANHÃO
cÂUeNe MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES

1 5. 1 .3 . Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese previstâ no

Decreto no 11.462, de 2023; ou

15.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Iil ou IV do caput do art. 156 da Lei

de2021.
15.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderâ mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

iegistro de preços, vedadas contratações derivadas daata enquanto perdurarem os

efeitos da sanção.

15.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 15.1 será formalizado por

despacho do orgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

15.j. Na hipótese de cancelamento cio registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserv4 observada a

ordem de classif,rcação -

15.4. O cancelamento dos preços regisrrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, totai ou parcialmente, ruIs segúntes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justiÍicadas:

15.4.1. Pot razÁo de interesse público;

15.4.2.A pedido do fomecedor, decorrente de caso fornrito ou força maior; ou

15.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses eÍn que o preço de mercado se

tornar ,.,p.rio, ou inferior uã pt.ço registrado, nos termos dos artigos 26' § 3o e 27 '

§ 4o, ambos do Decreto n' 71'462' de2023'

16. DAS PENALIDADES
16.i. O descump;;;ni" <ia Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

ertaUefeciaas no editatr ou no aviso de contratação direta'

1 6. 1 . 1 . e, ,unçàÀ o*Ue- se aplicàÁ- -. i*.gr*r.s do cadastro de reserva no registro de

pIeçosque,convocados,nãohonraremocompromissoassumidoinjustificadamente

t6.2. É fft:ffiLT.','1"il'#l;rciador a aplicação das penaiidades-decorrentes do

descumprimento dô pactuado.ne*u urà^ãt 
'"gist'ô 

de preço @rt'-J" inc' XIV' do Decreto no

rr.462, de2a2r-exceto nas hipótes". ;;;;;à"r"..*'priáento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participant", tu'o- "o 
qual caberá ao respectivo órgão participante a

apricação au p"r',riãiã; a; a'' i"9' rX' do 
'":i:1"-.1*\):lu'' 

de2023)'

16.3. O órgão ";;;úàã; 
participante cieverá comunicar ao ôrgáo gerenciador qualquer das

ocorrências pr.rirã, ,o i .* q.i,-a 
?d^ ; necessidade de instauração de procedimento para

"*."tu*"nto 
do registro do fomecedor'

I7. D,a' ANTICOR'RUPÇÃO
l7 -l . Em demonstração de comprometirnento e responsabilidade, as partes declaram sonlreçer

e concordar integralmente com " ";+t=;F f^::: 
f r2'846/2}t3' que dispõe sobre a

responsabilizaçao'administrativa e civii ie pessoas jurídicas pela pratica de atos contra a

ad.ministraçãopública,esecomprometenaobservareafaze,robservar'inclusiveporSeus
subcontratado., ." ud*irida subc'ontr';#;' o mais aito padrão de ética durante todo o processo

ã!-"-onouoção e de execução do objeto contratual' r--^-*;--À/Â* -"-"".r*rrício Mrcrerra.;:jilj?,,"."ül9f*0"*trt,-,o O-'

Fone: (99) 3524-335916 16
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IM FERAT

P
17 .2. Sendo assim, na execução do presente contrato, é vedado à requisitante
e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

A) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele

relacionada, ou a quem quer que seja:

B) Comprovadamente, financiar, custeai, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos na Lei n' 12.846/2013;

18. ESTIMATM DO VAT,OR DA CONTRATAÇÃO
18.1. O valor estimado da contratação é cie RS 601 .629,41 (seiscentos e um mil. seiscentos e

vinte e nove reais e quarenta e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela

constante no item 1.2.1.

ts. ADEQUAÇÃooRÇAMENTÁRI.,\
19. i . A indicação da disponibilidade cie créditos orçamentários somente será exigida paÍa a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. (arÍ.17 do Decreto n' 11.462/2Q23).

Imperatriz/MA, i9 demaio de2025-

APROVO o Termo de Referência nos moi<ies delineados, à vista do detaihamento descrito no

refericio ciocumento'

Danyelle Walkiria Flor da Conceição

Diretora do Departamento Administraiivo e Atividades Complementares

Portaria n" 00112025

,. 
- !

ADHEMAR.ATVTS »g TRÉTTAS JIINIOR
Presidente da Câmara MuniciPal

Rua Simplício Moreira' n' i 't 8i' Cenrro' tmperatriz - MA
' cNPJó9-555.0lgioool-09

Fone: (99) 3524'335917
17
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ESTUDO TECI\.ICO PRELIMINAR

ETP no aAT1ZüZS - DAAC/CIUI

o presente documento çaÍacterTzà a primeira etapa da fase de planej

Rua Simplicic Moreira. -r' i;85' Cerrtro' fmperatriz- M,q.

cN?J 6Ç. 555.C i91000 1-o9
Fone: (99) i524-33591

S

CAMARA TII]NIC
IMPERATRI/ un'-ILI:)_1_

',.". o tt 
ígs

\
i

os devidos estudos para a sontratação cie solução que melhor atenderá à necessidade descrita
abaixo- C obj etivo principal é identificar a i:ecessidade e verificar no mercado a melhor solução
para supri-l4 em observância às normas v:gentes e aos princípios que regem a Administração
Púbiica.

Este riocumento visa auxiiiar : Departamento Administrativo e Atividacies

Complementares no planejamento da ccl:ratagão de empresa especializada na prestação de

serv'iços de buffet, a fim de prover a a.rinentação oferecida aos participantes das reuniões,

sessões e demais cerimônias oficiais realizaáas no âmbito da Câmara Municipal.

Ariemais, como documento consrir',:rivo da primeira etapa do planejamento de

contrataçãc, este instrumento tem por Í::aiidacie caracterizar o interesse público envolvido,

icientiíicar a meihor soiução dentre as possiveis e analisar os cenários para o atendimento da

demanda que consta no Documento de Fcrmaiização de Demanda - DFD no 008/2025 -
DAAC/CMI, processo Administrati vo n" C-"412025. bem como demonstrar aüabilidade técnica

e econômica das soluções identificadas, ici::ecendo as iniormações necessárias paÍa subsidiar

o respectivo Termo de Referência ou PrcjeLo tsásico, caso se conclua pela üabilidade da

contratação.

1. rr§FORUtAÇÔES BÁsrcAs

1.1. Objeto: Contratação de empresa es}ecia:izada na prestaÇão de serviços de buffet' a fim

cie prover a alimentação oferecida aos pa-ic.pa-nies das reuniões, seSSõeS e demais cerimônias

oíiciais realizadas no âmbito daCàmara l'r'r:'r:ipal

Modatidade de licitacáo a ser aciciada: Pregão' na forma eletrônica'

Critério de julg*mento: IVÍenor irrdÇ<)'

Critério de adjudicaçàoz Por ite;:

Registro de Preços: Sim'

1.2.

1.4.

r§
,K
tãíà\ d€ 31

e
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DEPARTAMENTO ADMINISTRAiIVO E ATIVIDADES

2. JÚ-STIF'ICATTVAS

2.1. P ar a a contratação:

2.1.1. Considerando que o Poder Legisiativo Municipal realiza com frequência sessões,

reuniões, cerimônias e ourros eventos oficiais, ocasião em que recebe autoridades

públicas e convidados das oiferenies esferas da sociedade civil;

2.1.2. Considerando que durante os eveitos acima individuados é oferecida alimentação

aos participantes, a saber, cofee-breâk ou refeições variadas üsando recepcionar os

convidados por meio do ofereciirento de um cardápio básico de alimentos e bebidas

como gesto de "boas vindas" inereate a adequada execução do evento;

2.1.3. Ante o exposto, justifica-se a contratâgão dos serviços suprâ, objeto deste

instrumento.

2.1.4. A contratação de uma empresa especiaiizada é fundamental pÍra garanür a

quaiidade dos serviços e a segurança rios usuários. A empresa deverá possuir:

2.l.4.l.Profissionais qualificados. Froíissionais com expertise na prepaÍação e

manipulaçãodeaiimentoscieformaadequadaecompaúvelcomasexigências

mínimas de higiene e saiu'bicade, em conformidade com a Resoiução RDC

fuvISA no 2l6lo4,que eslabeiece Boas Práticas para serviços de Alimentação'

alterada pela RDC Anvisa :," 52. ie ?9 de setembro de 2074, Resolução RDC

ANvtSA182,de2Ol7,a1,ierzczaeiaRDC33ll2olgeResoluçãoRDC773/2006.

2.L.4.2.Eqtlipamentosadequados.?errameniaseequipamentosmodernospararealízar

os serviços com eficiência e segi:rança

2.l.4.3.Agilidadenoatendimento.Aenp'esadeveserCx,tp?udeatenderàsdemandasda

Câmara MuniciPal com raolcez'

l'\

2.2. Previsão no Plano Anual de Contratações:

Face o exposto e em observ àncta aa que aduz o inciso IX da

çoatratação pretendiáa estâ em confori::icade com os ditameS legai

previsão no Plano Anual de Contratações oara c exercício de 2025 '

Rua Simplício iúorci:a' fl- i i85' CeÚo'- imperatriz - MA
cl\Pi 69-5i5'c i910001-o9

F o:'re' (99) 3 524-33 592

IN/SEGES no 4012024 a

s, uma vez que encontra

1

)c§

Fls

Proc.



ffi i -? l

-., -) '

3.1.

ESTADO DO M.{RÁÀIHÃO
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DEPARTAMENTO ADMIMSTRAIIVC E ATIVIDADES

DESCRIÇÃO OOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sugere-se como requisitos da contratação:

3.1.1. O objeto do presente estucio acrange a contratação de ompresa especializada na

prestação de serviços de buffet, a fim de prover a alimentação oferecida aos

participantes das reuniões, sessões e ciemais cerimônias oficiais realizadas no âmbito

da Câmara MuniciPal.

3-1.2. A prestação de serviços de bufet consiste na preparação e manuseio de aiimentos

para o oferecimento ao consi:mc em eventos oficiais e/ou festivos em geral, com a

finalidade de melhor receber os conüdados, propiciando a celebração e a

Soaalízaçào entre os mesmos em meio a almoços, jantares e coquetéis'

3.1.3. Na execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar o disposto na

Resolução RDC AÀi\{sA n" 2\da1, que estabelece Boas Práticas para serviços de

Alimentação,aiteradapelaRDCAnvisan"52,de}gdesetembrode2ol4,

Resolução RDc ANVISA 182, oe 2}tr7, alteradapela RDC 33112019 e Resoiução

RDC 17312006;

3.1.4. os serviçOS deverão ser execuledos oor profissionais especializados e deüdamente

equiPados com os EPI's adequadcs'

3.l.5.Acontratadadeveráfornece:osequipamentos,ferramentasemãodeobra

necessários paÍa aperfeita prestação dos serviços especificados neste Documento,

arcando inciusive com os cusros áe mcbilização e transporte;

3.1.6.osserviçosdeverão§erexec.jiacosemdiasúteis,nosendereçosehorários
mencionados na ordem cie Serviçc - cs, segundo as necessidades da administração'

Excepcionalmente,achefiaccDepanamentoAdministrativopoderáaÀltorlzara

execução dos serviços em d''as não uteis'

3.l.7.osserviçosserãoexecutadospeiaempresavencedora'nãoseadmitindorecusada
parte daquele sob o fi:inciamet:c ie sobrec:zrgr^ ne sua capacidade'

3.1.8- pua fins <ie forrnuiaç áo áaproposta ria proposta comerçial' as empresas licitarrtes

deverãoobservarasparticuialidacesedificuldadesinerentesàexecuçã"0-:.*§/,,:ü.(
. \i

"urtoo 
àaSt

Rua Sirnpiicio Mo:'e''z- i'o r 185' CentÍê-.- ú-nfteraÍÍ'iz - MA
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DEPARTAMENTO ADMIMSTRATiVC E ATIVIDADES

3.1.9. Para que o objeto seja prontan:ente executado, o licitante deverá courprovar que

mantém sede, filial ou escritorio na cidade de lmperatrizlMA\ dispondo de

capacidade operacional para receber e soiucionar qualquer demanda do Poder

Legislativo Municipai, conforme prazos indicados nas "Ordens de Serviço". Caso

não possua, apresentar declaração que instalará; no prazo máximo de 60 (sessenta)

dias, filial ou escritório no iláunicipio de Imperatriz&íA, a partir da vigência do

contrato.

3.1.10. SERVIÇOS DE BTIFFET:

3. 1. I 0. 1. Especifi cações dos recutso§ 1u:nanos

3.1. 10. 1. 1. Os recursos humanos alocacios à prestação dos serviços deverão apresentar-

se com discrição e sobdeciacie, postura colTet4 cabelos presos ou com

Penteado discreto-

3.1.i0. 1.2.A CONTRATADA severá fornecer, com antecedência mínima de 48

(quarentaeoito)horas'oianilhammosturnoseosseguintesdadosdos

profissionais:nomeccmoieto,númeroetipododocumentodeidentifrcação'

númerodocadast.ocepessoafisica(CPF)etelefoneceiulardecada

Profissional Por ela ccnratado'

3.1.i0.1.3.Nopreço dadiinareferenteàjornadadetrabalhodosprofissionaisalocados

narea|izaçãodosevenlos.d.everãoestarinclúdasasdespesascomuniforme,

transPorte,alimentaçãc,impcstosedemaiscustosincidentessobreoserviço.

3.1.i0. 1.4.É de responsabiiidade áa cONTRATADA a substituição imediata dos

profissionaisaserviçccicevento,naSuaausênciaoudispens4quenão

estejamcorrespondencoàsnecessidadesdaorganizaçáodoeventoematez

(duas) horas apos notiírcaçáo 1aCONTRATADA'

3.1.i0.1.5.5osproírssionaisder,erãoSeapÍesentalpontualmentenohorárioindicado
peloGestorContranra,o::FlscaideC]ontrato.sobpenade.erncasodeatraso.
hawer glosa dos valores da Ciálria'

3. 1.10.2- Especificação do sewi çc de ai irnen:ação

Rua Simplícro Vio-gi:a' n' iiSi' Ceúro' iÍrPeratriz - MA
cNDj 6t'555 0 iglOOOi-09

íone: ii9) 3521-33591
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ESTADO DO MARANI{ÃO
CATÚ{fu\ ML\TCIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMIMSTRAIIVO E ATMDADES

3.1.10.2.1. O material utilizadc no serviço deverá ser disponibilizado em quantidades

suficientes para reposição sempre que o local de realização não dispuser de

copa com pia para higier,izaçáo dos utensílios.

3.L.lO.Z.Z. O material utilizado paÍa o serviço deverá ter qualidade compatível com o

proposto no evenro, devendo ser apresentado ao gestor de contrato ou fiscal

de contrato , paÍaaprovação prévia, com a necessária arrtecedência de acordo

com o porte do elento, e será de inteira responsabilidade da

CONTRATADA inciusive no que diz respeito a avarias e a extraüos. Não

serão aceitos copos, pÍaros e talheres descartáveis em almoço ou jantar'

sendo permitido sorneffe em coffee breaks'

3.l.Lo.2.3.Com o objetivo de a<iequação dos serviços a cada evento, poderão ser

exigidas degustações paÍa aprovação dos cardápios, em datas e local a serem

estabelecidos peio Gestor conÚatual ou Fiscal de contrato' com ônus para

a CONTRATADA'

3).rc.z.4.os cardápios poderão oontemplaÍ restrições alimentares, tais oomo. menu

vegano,doençace!íaca.inroierânciaàlactose,alergraafrutosdomar,alergia

a ovo, entre outras, sem que isso onere o valor do serviço contratado'

3.l.l0.2.5.AC0NTRATADAdevelatiisponibilizartodoomateriaieossewiços
necessáriosàreúizaçdciecoffeebreaks/welcomecoffee,aimoçooujantar

instiarcional,taiscomc:cesiasindividuais,copos(emcristale/ouvidros

finos,conformedefiniccpeloCoNTRATAN-rEquandodopedidodo

evento),talheres,Iouças,Dratarias,(baldedegelo,bandejas,réchauds,etc),

inciusive, materiais para serviço' limpeza (guardanapos' gelo' caixas

térmicas e outÍos)

3.I.|o.2.6.Paraasrefeiçõesparaecuioedeapoioeianche,quandonecessário'as
embalagenseutensiiicsiescartáveisjádeverãoestarincluídosnoDreÇosem
ônus adicional'

x('--
.,2' §(,'\''.,4§)
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ESTADC DO MARANHÃO
CÂMARA IW'} ICIPAL DE IMPERATRÍZ

DEPARTAMENTO ADMNISTRAIiVC E ATIVIDADES

3.1.10.2.7. Os preços da prestação rie serviços de alimentação já estarão inclusos no

custo deste subitem. Os oreços devem incluir todos os úibutos, como taxas

de serviços e imPostos.

3-1.10.2.8. Para transporte de alimentos, os produtos deverão ser acondicionados em

recipientes térmicos apropriados. Não serão recebidos alimentos que

estiverem em desacoÍde ccm suas condições de receita (frias ou quentes) ou

acondicionados de maneira incorreta;

3.L.lO.Z.g. O transporte dos alimenios deverá ser feito em veículo uülitário em estâdo

impecável de limpez4 com compartimentos apropriados para o transporte

de alimentos, conforme legisiação vigente'

3.1.11. Acadaevenro será informado à CCNTRATADA onde deverão estar disponíveis os

recursos humanos e os materar.s necessários para areaTizaçáo do serviço.

3.L.lz.Os eventos serão realizados ei:n irr,pera1rtz- MA e poderão ocoÍrer em qualquer dia

ehorário,inclusiveaosfinaisciesemanaeferiados'

3.1.13. A prestação de serviços deverá ser iniciada em até 15 (qúnze) dias apos a emissão

da Nota de Empeúo ou Ordeii: Ce Sewiço'

3.1.14.osserviçospoderãoserciemand.aioscomaseguinteantecedência:

a)Eventosatésl(cinquenta)participantesasolicitaçãodeverâocoÍTercom48

(quarenta e oito) horas de aniecedência;

b)Eventoscom5l(cinquecraeu:r)a100(cem)participantesasolicitaçãodeverá

ocoÍrer comll(setenta e riuas) horas de antecedência;

c)EventoscommaisdeiOC(cerr:)participantesasolicitaçãodeveráocoÍÍercom

96 (noventa e seis) horas de anrececência

atendidos Pelo fornecedor serão:
3.2. Os critérios de qualificaçâo técnica à serem

3.2.1. A habiiitação dos inreressacos oeverà compreender a documentação relativa à

habilitação jurídica- à quaiiÍicacãc :écnica- à qualificação econômico-fi nanceira- à

regrrlaridade fiscal e trabaihis-"a. a re-q,uLaridade fiscal perante as Fazendas Públicas

iederai e munlcipai. aiéra ao cul::i:ri'liento do disposto no artigo 7o'

...,
!

I

)

CÁ.I',IARÂ I{ ]\ IC:?ÂL JI

e-.. 0 31 5

lZ,:,J!lA
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DEPARTAMENTO ADMINI STRAIIVO E ATIVIDADES

Constituição Federal. Esses requisitos estão previstos nos artigos 62 e 63 da Lei no

t4 133/2021.

3.2.2. Considerando que a contretação de iima empresa sem experiência pode

comprometer a qualidade cios sewiços executados, recomenda-se que seja adotad4

para fins de comprovação da capacidade técnica da contratada, a apresentação de

atestados de capacidade técnica emitirios por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, que comproveÍn a experiência do Fornecedor na execução de objeto

semelhante ao da contratâção, ncs termos do artigo 67 dalei no 14.L33/2027.

3.2.2.l.Considerando que o grau de compiexidade do objeto a ser contratado não e

elevado, recomenda-se um tempo cie experiência mínimo de apenas 01 (um) ano

na prestação dos serviços a serem contratâdos, sendo aceito o somatório de

ate$ados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem

inintemrptos. Quanro ao criténo q'üantitativo, recomenda-se 30% (trinta por cento)

do montante estimado Para a ccntratação;

3.2.2.2.Somente serão aceitos atesraáos expedidos após a conclusão do contrato ou Se

decorrido pelo menos uÍn anc do 
"nício 

da sua execução, exceto se firmado para

ser executado em PÍazo inferiol

SEGESMPDG no 512017

conforme item i0-8 do Anexo VII-A da II'{

S.2.3.Alvaraexpedidopeiavigiiânciz:ali|ânacompetente,emvigência.

3.3. Do regime de execução

3.3.1. A presente contratação adotarícomo regime de execução a Empreitada por Preço

Unitário'nosterrnosdoartigo6o,inciso)orymdaLein.14.133l7Q27,

S,3.2.Naempreitadaporpreçounitáirio(a'1.6o,)offm,Leino14.133,de?o2l),ovalor

efixadopo,p,.çocertodeulicadesdeterminadaseospagamentoscorresponderrt

àmediçãodosserviçosefet]vametiteexecutados,demodoqueosriscosdos

contratantes em reiação a d1r-eieeças <ia quantitativos são menores' Tai regime é mais

apropriadoparaoscasosem§.uenãoseconlrecemdeantemão,comactequaclonÍVÇl

deprecisão,osquarrtitaüvosrotaisdaobraouserviço:aexecuçãodas..unidades',se

darádeacordocoÍnanecessida<ieobservada.comareaTizagáodeme<liçõesl(.}.'.h-
Página 7 de 3ir-Xi

Fls--

roc-

Rua Simplício Mcrei*- a" i i85' Centro' Imperatriz - MA
' csP; ó9 555'c19/'oool-09

Fcnc' (Í)91 3324-33397

\.



F9!sa :.Eersilíts

'. í:,

,i'

ESTADO DO MARANI{ÃO
CÂMARA ML\ICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTfu\{ENTO ADMiMSTRAIIVC E ATIVIDADES

periociicas a fim de quani.ílcar cs serviços efetivamente executados e os

correspondentes valores devidos (TCU. Acordão 1978, de 2013-Plenário, TC

007.109, de 20i3-0, relator Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013).

3.3.3. Na empreitada por preço giobal, cada paÍce assume, em tese, o risco de eventuais

distorções nos'quantitativos a serem executados, gue podem ser superiores ou

inferiores àqueies originaimenie previstos na planilha orçamentária da contratação.

Esse regime pressupõe um acequado nível de precisão das especificações e

quantitativos do serviço, fornecendo aos iicitantes todos os elementos e informações

necessários paÍa o total e corepieto conhecimento do objeto e a elaboração de

proposta fidedigna (art. 6", W,L Lei no 14.L33, de2O2L), para evitar distorções

reievantes no decorrer da execrição contratr.ral (TCU. Acórdão 1978, de 2OL3-

Plenário, TC 007.109, de 2ci-?-i, :elator Ministro valmir campelo, 3l-7 -2013)'

3.3.4. No caso COnCretO analisadc reste Estudo, a escolha do regime de execução

,,Empreitada por Preço Lni.úi-.c' se deve aos seguintes fatores:

a) o estudo aponta paÍa aescoi:ia cie uma modaiidade flexível que remunera apenas

oserviçoefeúvamenteexecutado,ouseja,os&lstosserãomensuradospor

serviçopre$adoeden:ancadcpelafiscalizaçãodocontrato.Estemodelo

permitearedugãocos:;s:csinerentesàexecuçãodosserviçosetem

demonstrado eficácia para c processo de pagamento e controle'

b)Emboratenhasidorealizadaumaestimativadaquantidadedeserviço§aSereÍn

executadosperiodicannente,nãcseconhecepreüamente,comadequadonivel

deprecisão,osquantitativosio.laisóosservigosaseremrealizados,demodoque

amensuÍaçãoquantitativaseiáo-otidaaposarealizaçiodemediçõesperiódicas,

af,imdequantificarossei.,;içosefetivamenteexecutadoseoscolTespondentes

valores devidos Nesse ser:lic' o valor a ser pago será calculado a partir da

quarrtidadecieserviços:ea,izadtlsedorespectivocustounitário'previamente
deírnido para caoa tipo ce se:-v'içc

(

DoPRoCEDLIIIENT0PÀRAES.r}.IyiATNâDAsQUANTIDADES

RuaSrmplícioVicreii'a'i'--l'-185'CerÍto'Imperarriz-MAJuLLr"--- 
c\-vi 59.5:5 019i0o01-09

Fc:ie: í99) 3524-33598
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As quantidades a serem contratadas. iniciaimente foram estimadas em consonância corn

os serviços prestados nos exercícios financeiros anteriores, com especial ênfase ao contrato no

03312023, firmado com a empresa M C S COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.. inscrita no CN?J

sob o no 40.189.795/000142 (AI{EXO Ii).-bem como o primeiro Termo Aditivo do contrato

supracitado que alterou o quantitativo em 24,990Á do contrato original. (Anexo III)

Considerancio que pela natureze c.c objeto não é possível definir previamente o

quamitativo a ser demandado pela Acirnii.srração, recomenda-se que seja adotada a licitação

oara registro de preços, na modalidade -.regão. na forma eletrônic4 visto que se adequa às

hipóteses previstas no artigo 3o do Decreto n" il.462, de 31 de março de 2023.

Tabela 01: LevaníâE?ento consolidado dos serviços

1

:"i. -

.:<

Rua Slmpiicic iVíore'.=- a'' I i8j' CeÚo' ImperatrD - M,A.

CliP-: ír9.555 O19/0001-09
Fc:e' r'99) I :;2-t-33 599

ITgM

'7.83'7Pessoa

Fornecimento de alimerros e bebi«ias não

pessoa"
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Fornecimerúo de alimeÍfos e bebicias não

alcoólicas para almoço oujarnar i:rstiacional e

jogos de jantar (prato. conjuco tal:reres e taçe.

O serv'iço deverá ser do dpo -':::Íier' C
cardápio sugerido: 2 (dois) tipos ie saiadas.

a,rroz 2 (dois) tipos de legumes- i::r jpo Ce

carne verÍnelha um úpo de carne <ie ave ou
peixe. um tipo de trÉssa e 'ü:ra oPção

vegetariala. O cardápio suger:ic iãe as

sobremesas: de frutas lamimdas e dr:as opções

de doces (tortas. pudins, pa.vês- nousses e

compotas). As bebidas zugeri<ias: ág:*a minerai

(com e semgas). 3 (úês) ripos de refdgerarües

(normal e Lighl ou zero). 2 (dois) Epcs de sucos

de frutas naturais- As bebidas cie\"erãc estar

acoÍdicionadas em jarras de vi<to eiou

garrafas, se necessáío. térmicas- e- cuan<io

preciso. refrigeradas suficienteme:üe paÍa §u
ideai consumo. sendo então, senidcs em seus

característicos copos e/ou taÇas áe vidro

devidamEnte higienizados' Ao firur de cada

evento- na saída deverâo sen'ir caíes' cirás e

i acompanhamentos adeçados' Os aii:nentcs

deverão estar frescos e prontos para c cortsuiilo'

Toda a eqúpe' assim como a :;icn':ager Ce

*"*t O" uli*".,tot- deverá esta: ptcl.â cora 30

(trintâ) minutos de aruececiênclâ :c h:d:
previsto para o início do even"o Á' sqLlpe ce

lrUutto será ajustada de acordc 3ol1 c

qualrtitativo de convidados sem Peice : áe -'isia

á qualidade no sewiço e coi'§idereiidc a

praratçu rnínima de i ium) ccpeirc' - (:::t)
auxiiiar de cozinha 1 (u.Ú) garÇor ,12:z cà&

grupo Ce 25 (rinte e cmco) cc:::'Í'cics e

quando no cardápio houver ajinenias â se:er.]i

ioal-aot no iocà far-se-a ::ecessára a

;;;"-ç; d" çãzitúeirc' Toda a cciuPc éc.erá

Ser habitiada Para a âsrçãc c cevcrá sc

apÍesentâr uniformizada c atender ac dispostc

no item 5.2-1 <io presente es'icc -fodo o

material necessáric ao sen'içc as'ieá esiz'r

Rua Simplícic \lore::e' ::" ii85' Cetro' imperatriz-MA
cN?i 6ç-555'0 i 9/000149

Foae: (99) 3524-335910

Quentiahas em embalagem uo 09. nas opções:
carnes: bovina aves (frango), saiadas de
verduras. ieijão tropeiro ou de cairja. macarrão.
aÍroz e farofa. (serviço. de refeição pronta
tmnspofiad4 inclúndo aqúsição. produção.
preparo e distribúÉo).

Unida«ie 4.708

i.000Pessoa
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ESTADO DO MARANITAO
cÀrrana\fl-xtclpAI- DE

DEPARTAMENTO ADMINISTRÂTIVO E ATIVIDADES
t'

7
l^
\./

inciúdo no preço sem ônus adcrciral. A
CONTRATADA dweú fornecer pianilha
contetrdo dados das equipes (nome completo e

documento de idenridade/CPF), v'eícuios, e
equipameúos a serem utilizado. O rnétodb de

medida adotado será "porpessoa".

5. LEVÂNTAMENTO DE MERC.4.}C

As soluções de mercado disponíveis apresentadas neste item e que atendaffr aos

requisitos da contratação foram pesquisacas corlsiderando o parâmetro IV do artigo 5o da

Instrução Normativa SEGES,&ÍE No ó5. ce ? :e julho de 2021 e suas alteragões.

5.1. Análise das soluções:

5.1.1. Consultando-se os modeios i:tiiizados por outros orgãos e entidades da

Administração Pública, ben como as práticas atuais do mercado privado para

execução dos serviços em qijestão, identificou-§e as ,seguintes soluções para

atendimento da necessidade a q3e Se í3iere o presente estudo'

5.1.2. Contratação de empresa especiai:tzad.a na prestação de serviços de buffet, a fim de

prover a alimentação oferecicia acs participantes das reuniões' sessões e demais

cerimôniasoficiaisrealizadasncâmbitodaCâmaraMunicipal.

5.1.2.1. E o modelo mais adotaco ror instituições publicas e pÍivadas ao oferecimento

de alimentação preparaca.áu:-a,-,te arealizaçáo de eventos ofrciais ou festivos,

posto tratar-se <ie serv.içc Ccmi:in cuja execução não implica em elevado grau

decomplexidade,oon3xseçãcàobservârrciadasjámencionadasnormas

expe<iidaspeiaANViSê.c1ue;egulamentamoobjetocujacontratzçáae

pretendi<ia'semorejuizciasexigênciassanitáriasfixadaspelosórgãosde

vigii ância saniúria estaouai s eiou municipais'

Vantagens Desvantagens

a de áscos ' oÍ

de aúvidade a terceiros; i,uiaeraoiiidade ao

N
R-ua Simpiício lvl.--rc:n' r" : :E-5' Centro' Imperariz - MA

CN.D, Ô9 555'0 i9/000I49
Fonc (99) 3524-335911

Riscos

;--Não se aplica.

Págna lt de 31
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ESTADO DC MARÁ}IHÃO
cÂuena ML);ICipAL DE IMpER A^rRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATTVIDADES COMPLEMENTARES

L Js

ÇL/v

comportamento

n:ercado.

Soiução 1

do

5.2. Identificação das soluções:

5.3. Análise comparativa das soluções:

A Solução encontra-se implantada ern

outro orgão ou entidade da

Admini stração Pública?

A Soiução está disponível no Ponal d'o

Software Público Brasileiro? (quando se

tratÃÍ de software)

Soiução 1

Rua Simpiício Moreire- ro 1i85' CeÚro, Imperarriz - MA
cN"J ô9.ss5.0 leiooo 1-o9
For:e: {'1)9 ) 3 524'335912

Abertura de processo licitatorio Jara a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de buffet para ateader as demandas da Câmara Municipal de
Imperatri/MA.

x

x

x
A Solução é composta pot sofiware livre

ou software público? (quan«io se tratai

de software).

Sclugão i

x
aderente às

especificações

pelos PadrÕes de goverío

políticas,

I tesniças i Solução 1

A Solução é

Prerrrl ssas

deítnidas

Página 12 de 31
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v
DEPARTAMENTO ADMINISTRAiIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES.] : l)-L)

ePing, eMag, ePWG? (quando se tratar

de software).

A Soiução é aderente às

regulamentações da ICP-Brasil?

(quando houver necessidade de

certificação digitai).

A Solução é aderente às orientações.

premissas e especiÍicações técnicas e

funcionais do e-ARQ Brasil? (quan<io c

objetivo da solução abrange:

docum entos arquiví sti cos).

Haverâ necessidade de aqursrção ie

bens pela instiruição para execuçãc ca

solução?

So1:ção i

Rua Simplício Ivtcr;;ii' n" i: E5' Cçrcro' Imperaüiz - MA
c N,e-i ó9-555.0 I 9/000 1-o9
Fc:rc: r.1i9) 3524-335913

Sciução 1

Sor;ção i

5.4. Pesquisa de mercado:

5-4-r. ?aÍa íealizar a pcsquisa dç ::re:-gacio o a deÍ:rnição dos prçço§ forarrr vçrifigados

preços públioos deCorrenteS cê iicitaçÕes realizadas, a busoa dç çonratss witentes 
--.

de objeto similar e atas cie regisiic cie preços. Os docrrmentos relativos à pesqú 
,r$t

de preços estão conticios nc Alexo I!-' /X
Págüra 13 de 31 \
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x

Haverá a necessidade de capacitação cie

servidores Para a execução da

contratação?

S o1ução i x

Haverá a necessidade de adequafo d'c

espaço fisico da instituição Parz

execução da soiução?

SoLução 1 x

x



I

ffi Fls

ESTADO DO MARAM{ÃO
cÂvrene MiilircipAi-

DEPARTAMENTO ADMIMSTRATIVO E

Rua Simpiício More:a- ::" i18i' Ceuro' Imperatriz - MA
CIIFJ 69.555 C i 9/0OO1-O9
Fcne. i?9) -r 

j24-335914

,tf jolj

i

5.4-2. Nos quadros a seguir apresenta-se as oropostas recebidas paÍa asolução I e a media. -

dos valores totais por item:

5.5. Soluções identificadas como inviáveis:

Não houve soluções consideradas inviáveis.

5.6. Análise comparativa de custos:

A Soiução i - A contratação de en--iesa especiali zadanaprestação de serviço de buffet,
para atender as deman<Ías da Câmara Mi:n.cipai Ce Imperatriz/MA-, apresentou as seguintes

pesquisas de mercado, sendo:

ITEM UIID QTD

422.&9,4153,936 46,00

Fornecimento de
alimentos e bebidas não

alcoóücas para eventos
instrtucionais. O cardápio
sugerido é basicamerÉe

composto de : chocolale
queffe. cappuccino- café.

cÍviL 2 (dol$ tipo.s de

sucos natr:rais de frutas. 3

(uês) tipos de

refrigerantes Q
tradicionais e 1 light eiou
zero). 1.0 (dez) tipos de

salgados. bolos. Pães.

pecuiiaridades do evento
prcpcsto 3 3m

concordância com Fiscal
de Corrratos. Cacia coffee
breals'*'elcome coffee

deverá ter du:zção <ie 60

(sessentâ) minutos e todo
o detglharnento accrta<ío
com a FiscÍl] de Conuzrlos
com ate 4õ (quarcDra c
oito) horas <ie

antecedência Toda a

equrpe. assim como a

rnôntagem de mesas de

1 837 51,6iPessoa

sandúches.
cioces.

as

broas
carapés
observadas

Págila 14 dÊ 31
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ESTADO DO MARANHÃO
CA}IARA ML\]CIPAL DE IMPERATRIZ.

DEPARTAMENTO ADMIMSTRATIVC E ATIVIDADES COMPLEMENTAREfu iuÍ Jo]5

Rua Sirnplício \Íorei:a' l' i'r85' Cerüro' Imperatriz - MÀ
cI§Pi óe. i5 5.0 i 9/(no1-o9

Fone : (99) -? 524-33 5915

2

3

alimentos deverão estar
prontos com 30 (triÍúa)
minutos de antecedência
do horário previsto para o
inÍcio do serviço. A
eqúpe de tróalho seá
ajustada de acordo com o
quanüutivo de
convi<iados. Todo o
material necessário ao
sewiço deveú eslaÍ
incluído no pÍeço sem
ônus adicionai. Toda a
equipe deverá ser
habilitada para a fi:nção e

deveÉ se apresefiar
uniformizada e atender ao

disposto no item 5.2.i do
preseile e§tudo. o
método de medida
adotado seé ''Por
pessoa' .

86.610,0028,8720,00,0031.6iUn<i _;.000

Quentiairas ecr ernbalagem
no 09, nas opções: canes:
bovina, aves (frango),

salarias de verdr:ras, feijão
trooeiro ou de caida
maca.:'rão, arroz e farcfa-
(ser,rigo de refeição Pronta
transpoÍ.a«la, rncluindo

aquisição, Produção, PteParo
e distribuição).

92.310,A092,3-7'72,W
Fornecirnento ie
aiimentos e bebidas não

alcoólicas Para almoço ou
jqntar institucional e

jogos de jantaÍ 
-(Prato-

conjunto taiheres e taça-

O serviço deveú ser do

tipo "buffet". O cardáPio

sugerido: 2 (dois) tiPos de

saladas- arroe 2 (dcis)

üpos de iegumes- urn uPo

de carne vermelha um
tipo dc came de av'e Ôu
pcixc. uÍn üPo de rrÚtssa e
üma oPçzo vegctarianzt. c>

cardápio sugerido Para as

sobrernesas: de fnrtas
laminadas e duas oPções

Pespa 115,13

Página 15 de 31 '.:&
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ESTADO DO MARANI{ÂO
CAMARA MLNiCPAL DE IMPERATRTZ

Rua SimplÍcio Moreira- i-:" 1i-S-i. CenÍro' Imperatriz-MA
clrPi Ó9 -i55.A19 lO00 1-09

Fo:'-e. {99) 3 524-335916

n'lú't
DEPARTAMENTO ADMIMSTR,{IryO E ATTVIDADES

jor5

de doces (tortas, pudins,
pavês- mousses e
compotas). As bebidas
sugeridas: água minenl
(com e sem gás). 3 (tês)
tipos de refrigerantes
(normai e Light ou zero),
2 (dois) tipos de sucos de
frutas naturais. As
bebidas deverâo estaÍ
acondicionadas em jarras
cie vidro eiou garrafas. se

necesgário. termicas. e.
quando preciso.
refrigeradas
suficierÍ.emeúe pam s€u
ideai consumo. sendo

entâo- servidos em s€us
característicos copos e/ou
taças de üdro
devidameme
higienizados. Ao final de
cada evento. na saída,

deverão ssrvi1 carcs, çhás

e acompaÍúEmentos
adequados. Os alimentos
deverão estar frescos e

prontos para 0 consilmo.
Toda a eqüPe. assim

como a montagem de

mesas de alimertos-
deveú estar Pronla com

30 (trir[a) mimrtos de

antecedêrrcia do horáLrio

previ*o Pa:z o inÍcio dc

evento. A eqúPe de

üabatho scra ajustada de

acordo com o quarÉitativo

de convidados sem Pe«ier
de vista a qualidade -no
sewiço e considerando a
preserça mínima de 1

(um) coPeiro. i (um)

auxiliar de cozidu= i
(um) garçom Para cada
grupo de 25 (vif,tê e
cinco) coEviclados. e
qu2.ndo no carüipio
houver alimentos a seÍem
frnalizados oo lqcat- far_

se-á necessária a Presença

Págrna 16 de 31
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ESTADO DO MARANHÃO
CAIvtr{RA ML\ICIPAL DE IMPERAIRIZ

,lo)>DEPARTAMENTO ADMLNISTRAiIVO E ATIYIDADES

ITEM I: COFFEE BREAK

pesquisa 1: O valor obtido na pesquisa 01 é proveniente da consulta realizada junto ao

Banco de Preços, o qual trouxe à baila cinco preços firmados, perfazendo valor unitário médio

de RS 51,6i

Pesquisa 2: O valor obtido na cesquis a 02 e proveniente do contrato no 72212O25'

'rrrmado ent.e a Prefeitura Municipai ce Gurupi e a empresa REAL FOTOGRAFIAS E

EVENTOS LTDA., insçrita no CNPJ scb o no A4'698'576/0001-25' perfazendo valor unitário

de RS 61,00.

Pesquisa3:ovaiorobtidojiapesquisa03éprovenientedocontratono
2a24ollo.P1a7no23-ol,firmadoentreaCâmaraMunicipaldelmperatrizeaempresaMCS

CoMERCIO E SERVIÇOS LTDA., inscri'a no cN?J sob o no 40.199.795r0a01-42'perfazendo

valor unitário de R$ 46,00

conclnsão: o walor totai estim ado perz z contrztzgq considerando o preço médio final

rezultantedapesqui§a1'Pc§qrrisa2epesquisa3édeRs53'93totalizandoF|s422.649.4|

(quatrocentos e vinte e dois rnii, seiscen.os e quarenta e nove reais e quarenta e um centavos) 
\ik

Págrú 17 de 3l\</\
Rua Simplício lr{ore-'ra- i" i i85' Centro' imperalriz - MA - 'il'

cNP-l 6r. *<5 5.C 1 gioool 49
Fone. r.'j9) 3 524 -335911

.?

de coziúeiro. Toda a
equipe deverá ser
habilitada pa:a a frrnção e
deveÉ se aprcsenÍaÍ
uniformizzda e atender ao
disposto no item 5.2. I do
preseúe esh.ldo. Todo o
material necessário ao

seniço deveá estaÍ
incluído no preço sern
ônus adicionai. A
CONTRATADA deverá
fornecer planilha
contendo dados das
eqúpes (nome completo e
documeúo de
iderni<lade/CPF). veículos
e eqúpamentos a serem
uüüzado. O método de

medida adotado será "por
pessoa".

tlr'!FFR
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ESTADC DO MARANHÃO
CÂMARA Ir,rUNTCIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRAiIVO E ATIVIDADES

ITEM 2: QUENTINHAS EM EMBALAGEM N" 09

Pesquisa l: O valor obtido na pesquisa 01 é proveniente da consulta realizada junto ao

Baaco de Preços, o qual trouxe àbaila cÍez preços firmados, perfazendo valor unitário médio de

RS 31,6i

Pesquisa 2: O valor obtido na oesquisa 02 e proveniente do contÍato no 122/2A25,

firmado entre a Prefeitura Municipai de Gurupi e a empresa REAL FOTOGRAFIAS E

EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sc'o c :r" 34.698.576/0001-25, perfazendo valor unitário

ie RS 35,00

Pesquisa 3: O valor obtido ::a tesquisa 03 é proveniente do contrato no

ZO240llO.peO7l20Z3-O!, frrmado entre a Câmara Municipal de Imperatriz e a empresa M C S

COMERCiO E SERVIÇOS LTDA., inscdta no CNPJ sob o no 40.189.795 /0001-42, perfazendo

vaior unitário de R$ 20,00

Conclusão: O vaior total estimado para z aonfiatação, considerando o preço médio final

resultante da pesquisa 1, pesquisa 2 e pesquisa 3 é de R$ 28,87 totalizando R$ 86'610,00

(oitenta e seis mil, seiscentos e dez reais)'

ITEM3:ALMoÇooUJA.I{TARNSTITUCIoNAL(BUTFET)

Pesquisa 1: o valor obtido na oesc::isa ci e proveniente da consulta realizada junto ao

Burcodepreços,oqualtrouxeàbaiia'r4{c';a;orze)preçosfirmados,perfazendovalorunitário

medio de RS 1 15' 13 '

Pesquisa2:ovaiorobtidonapesquisac2éprovenientedocontratonoL22l2025,

Írmado entre a Prefeiir:ra Municioai oe Gurupi e a empresa REAL FOTOGRAFIAS E

EVENTOSLrDA.,inscritanoCNPJso3CiC|4.698.5761000l.25,perfazendovalorunitário

de R$ 89,99-

Pesquisa3:ovaiorobriioi:loesquisa03éprovenientedocontratono
2a24.0305.g/PE/o25l2023.firmacioentreaP;efei*"uraMunicipaldeAçailârrdiaeaempresaE.D.
DE sotrsA cÔsTA- À,1E.- iascrita no c\PJ sob o n' |'7'?19'O77/OOOI-5O' perfa^zendo t'':I.ii 

',

unitário de RS 7?,OO. \'--q>
-{ií,

Rua Simpücio Morei:a- ;' 1i85' Ceso' IrnperaÚiz - MA
c\aP-: 5i 55s c 19/0001-09
Fo:ie: (99; 3524-335918

Págiúa 18 dÊ 31

\

a



t
I

r_ 36

.;,)

lz - f,ta

POOEA

t\-
ffi.:
.\1 ' 5t

ESTADC >o uanaNnÃo
- cÂNrqRAML,\icIpAL op npezurruz

DEPARTAMENTO ADMIMSTRATIVC E ATIVIDADES

Conclusão: O valor total estimado pa-ra a contratação, considerando o preço médio final
resultante da pesquisa 1, pesquisa 2 e pesquisa 3 e de R$ 92,37 totalizando R$ 92.370,00

(noventa e dois mii, trezentos e setenta reais).

6. DESCRTÇÃO »a SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.Í,. Considerando o estudo reaiizacc e levantamento das soluções possíveis para o
suDrimento da necessidade em questão, consirierou-se a mais adequada e economicamente

viávei, a(s) seguinte(s) solução(ões).

6.1.1. O objeto da contratação abrange a prestação de serviços de buffet para atender a

Câmara Municipal de Imperatnz\íA.

6.1.2. Para esse tipo de serviço optou-se por uma solução que remunere apenas o serviço

efetivamente executado, cuja ciemanda deverá ser previamente ordenada pela

fiscalizaçáo do conuato. Essa nodaliiacÍe tem demonstrado eficácia para o processo

de pagamento e controie da exec-ição contratuai.

6.1.3. Considerando tratar-se de serviços comuns, o prazo de vigência da conüatação será

te doze meses, na forma oo aíiEo i 05, da Lei no 14.733, de 2021.

6.1.3.1.Apos o prazo inicial, o contrarc pocerá ser prorrogado sucessivamente, por meio

de termo aditivo, instr,rido .in píocesso específico, desde que preenchidos,

cumulativamente,acadaprorogaçãc,osseguintesreqúsitos:

a') Os serviços tenhain siáo prestados regularmente;

b) AAdministração ren: .areresse na continuidade dos serviços;

c) O valor do conrra:c ,eimaneça economicamente vantajoso para a

Administração;

d) A Contrataria concci'e corí a prorrogação'

6.L.4. 0 Decreto 11.462/2023 estabeiece elIi seu artigo 3o, inciso V que o SRP (Sistema

de Registro de preços) poderá ser adoiado quando aAdministração julgar pertinente'

ern especial quando' peia::at'-:ieza io objeto' não for possÍvel defirur previamente,o

quantitativo a ser demandadc

Rua SimpiÍcro Nícrelra- :' -:85- CerÍro' Imperatriz - MA
c\-p.; 6; 55: 0 i9l000r-09
Fore: ii;) 3524-335919
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ESTADO DO MARA]\II{ÃO -l

6.1.s.

6.1.6.

6.L.7.

Conforme demonstrada nà iz;be'.a Ci <ieste Estudo Técnico Preliminar, consta a

quantidade de serviços estimados. No entanto, essa quanüdade considera as

aquisições eventuais e futuras. Portanto, constata-se que não há uma precisão acerca

cia quantidade demandada visto que a realizaçáo de eventos e cerimônias oficiais é

atrelada a iatos riiversos q-ue poceÍ:: cu não ser objeto de ceiebração guamecida

pelos serviços objeto do presei:,e Fsiudo Técnico Preliminar.

Diante do exposto no item ar1relo.. recomenda-se que seja adotado o SRP para o

presente certamente licitatocc, com fundasrento no artigo 3o do Decreto

lt 46212023.

Considerando as particulaidaies reiarivas à Câmara Municipal de Imperatriz/MA

não será permiticia a participação <Ío quaiquer outro Orgão daAdministraçãoPúbiica

no pregão, bem como não se:á conceCida a Adesão (carona) à ata de registro de

preços.

1. JUSTTFICATTVA PARA PARCELAMENTO/AGRUPAMENTO DE ITENS

1.L. o parcelamento da solução e recoren<iávei ante a divisibilidade do objeto por itens'

con efeito, tal opção não implic Üa etr c:eyizo ao gerenciamento dos serviços' os quais

peÍÍnaÍrecerão a cargo dos contratatios, iesui:aiido em maior economicidade e possibilidade de

coatrole por parte da administração, ccnce:liiand,o a responsabilidade e a garantia dos resultados

nulta única pessoa jurídica por item

7.2. Desta feita, pelas razões expostes. recomendamos que a contratação seja parcelada" por

sermaisvantajosoeeconômicoPalaaacricistração,nãoimplicandoemprejuízoaoconjunto

do objeto a ser contratado'

t. DEMONSTRATIVO DOS RESU}-TADOS OBTIDOS

t.1. Dentre os beneficios a serem âcarrçados com a contratação' podemos destacar o

seguinto:

a)Recebimentocordialeadequadocasautoridadeseconvidadosdassessões,eventos

cerimôni as rearizaéaspera cân:ara r.zii:nicipar de rmperatri z/NdA;

Página 20 de
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DEPARTAMENTO ADMIMSTRAIIVO E ATIVIDADES

b) Socialização entre os participanies dos eventos oficiais promovidos pela Câmara

Municipal de Imperatri zlMA.

c) Espera-se conseguir melhores preços, qualidade e eficiência no atendimento,

operacionaiidades nos procedimenios, esperam com o Pregão Eletrônico, promover a

economicidade bem como respo::'der e{içaz e eÍiciente a demanda e as necessidades da

Câmara Municipai de Tapurú, cia soc:edade e do servidor.

g. PROVIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTRATO

9.L. Para melhor execução do serviço ccnratado é necessário que a insütuição faça um

cronograma de execução dos serviços com ã antecedência mínima de o5 (cinco) dias úteis do

everto a ser realizado.

10. ESTIII{ATM DO VALOR DA CO}irRÀTAÇÃo

10i1. O valor total estimado paÍa a conrrauÇão da solução 1 é de R$ 601.629,41 (seiscentos e

uni mil, Seiscentos e vinte e nove reais e quarema e um centavos), conforme quadro a seguir:

Rua §implício More::z' -'r' i:85' CeÍÉro' Imperatriz-MA
C\?" :-;i 5; -''C i 9iOOO1 -O9
.?c:"e 

;i )9 ; 3524-335921

"hjt

422.@9,4r53.93'7.83'7
Pessoa
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Rua Simpiício r\io:eiiu' n" i:ti5' Cercro' Imperatriz - M,4'

CN?r 59 555'C l gio0ol-og
Fcire' (99) 3 374'335922

'1

3' íDEPARTAMENTO ADMIMSTR TIVO E ATIVIDADES

aprcsentaÍ unifoÍmi7Âda e atender ac cüsoosio nc item
5.2.1 do preseÍte estudo. O método ie :nedi<ia a<iotado
seú "por pessoa'.

Quenti.nhas ern ernbalagern no 09. nas coções: carnes:
bovina, aves (frango), saladas de verduras, ie5ão tropeiro ou
de calda, rracarrão, arroz e faofa. (serviço Ce refeição proula
üanspoÍtada, jnslrrirdo aqursição, produção, ,reDaÍo e
distribuição).

Und 3.000 28,87 86.610,00

92.370,0092,37PessoaFornecimenlo de alimerros e bebidas :ãc a-l.ccolicas
para almoço ou jantff msuuciona, e _icgcs ie .lantar
(prato- conjunto talheres e taça- O sei-v'iço dever-á ser
do tipo "bufet". O cardapio sugericio: 2 (aois) tipos de

saladas- arrcz 2 (dois) tipos de legumes. uÍn tipo de

came vermeih4 um üpo de came cie ave cu Deixe- um
üpo de massa e uma opção vegeta-riam. C card:ípio
sugerido pam as sobÍemesas. d.e frutas l2suaarias s

duas opções de doces (tortas. pudins- pavês- roousses e

compotas). As bebidas sugerida§: água cueera.: (corn e

sem gas). 3 (És) üpos de refrigeranies ii:c-:a: e Light
ou zero). 2 (dois) úpos de sucos de f:-ctas ::aLi:'ais. As

bebidas deverão estar âcondrcionarlas 3Ii jalras de

vidro e/ou garrafas- se recessário. téLríicas- e- quando

previsto Para o

será ajusta<ia

:::g

ccdnheiro.

lodc

CCNTK,T

lclieÉialâde/CP5

idEaIseusuficieilemente gàturcfrigeradasprecEo.
seusservidcssendo enlão,consumo.

vic.rcde der.rciamentee/ou uçascoposcaracterísticos
:Ecada saídaÃoAo fina1higienizados.

aconpar.lunreÚoschásservir cafés.deverão
iiCSCCSdeverãcalirnentosOsaciequados.

accmoâss1ÍIiTodaconsriÍno equiPe.oparaprontos
sStAIdeveiealimentos.de prontaÍIlCSâSdemoÍuagem

horanoantecedênciademinutos30 (uiffâ)com
trabaihoAeventooo1ilc10

deqiantitativocomacordode
1104 seI!-1çovistaoesem q',iiúiiaaecorrvidados perder

íúnima copeiro,,çonsiderando PÍesença
cadaI ;DaÍâgan9cãicozi-rüa.de1 auriiiar(um)

aocoriv'iiaics.clnco quando25 (vintedegrupo
noiizadosÉrei:)alimentosircuvercardápio

dssárÉnece Dresencafar-se-áiocai-
iinçãohabilltada pareserdeveúaToda eqúpe

atenderuniformizaciaSEdeveftl apresentar
iSJi30cioZ.).rtem preseIlitnodisposto

noaonecessano sen'içomaterial
c.e!'era.\rladicional.ônussempreço (ilorrlcLiadosc0ntcndornecer planiiha i.elcúosdêdocuÍrreÍü.ocornpleto ie mecliclarÉiliza<ic.sremaeqúpamentos

sera pessoa'-a<iotado "por
601.629,41TOTÀL
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.

Rua Simplicia Moleiz' ::" i i85' Cemro' Imperatriz - MA
c\?i 6e 555'0 i9/0001-09

Fone : {99) 3524-'333923

r )t
CA]VL{IL{

DEPARTAMENTO ADMIMS

il.CONTTS*TAÇÕESCORRELÂTÁ,SIII{TERDEPENDENTES

11.1. Não há contratações que guardam reiaçáo/aftrudade com o objeto da contratação

pretendid4 sejam elas já realizadzs ou co:iiÍatêções fuhuas.

12; trMPACTOS AMBIENTAIS

i2.3.. C princípio <io desenvoivimento :racionel sustenável está previsto na nova Lei de

Licitações (14.13312021), em seus artigos 5" e i i:

"AÍt. 5o Na aplicação desta Lei, seião observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da pubiiciiaoe, da eficiênci4 do interesse público, da

probidade administrativ4 da iguaidade, do pianejamento, da transpâÍência, da eficáci4 da

segregação de funções, da-morivaçáo. oa viacuiação ao edital, do juiganrento objetivo, da

segurança jurídica, darazoabtlidade, tla comperitividade, da proporcionalidade, da celeridade,

da economicidade e do desenvolvimenro lacionai sustentável, assim como as disposições do

D*reto-Lei no 4.657, de 4 de setembrc de 
"912 

(Lei de lntrodução às Normas do Direito

Brasiieiro)

AÍt- 11. O processo licitatorio tem por obietivos:

i -..

IV-lncentivwainovaçãoeodesenvoivimentonacionalsustenúvel.''

j.z.z- AAdrninistração púbiica deve seguir diretrizes previstas no Guia Nacional de

Conrratações Sustentáveis (6" zi:,çáo, link https:/iwww.gov'br/agg/pt-

brlcomposi caolcgo/cgolguias/guia-de-conratacoes-sustentaveis-set-2023'pdo' 
de setembro de

2023, da Advocacia Geral da I'nião'

123. Nesse sentido, o Termo de Referêr,ic,a cc instrumento convocatório deverá estabeiecer

que a contratada observe o disposto na 3'esoii'ição RDC ANVISA ÍLo 2l6la4' que estabelece

Bes Práticas para serviços de A]imen"ação' aite'rada pela RDc Anvisa no 52' de29 de§etembro

.rei,2ol4.ResoluçãoRDCANVISAi82'cÍezci7,aiteradapelaRDC33l/zo\9'ou"o,'*o...'..\ài,
r-Dc r73t2oo6 \\:1,,,'\\,
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DEPARTAMENTO ADMIMSTRAiIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTENffi'- I

\2.4. AContratada deverá contribúr paÍa z piomoção do desenvolvimento nacional sustenáve1

no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentúilidade ambiental, d.e acordo corn o art.

225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com os artigos 5' e 1i da Lei no

!4.133/2021.

L2.5. Aplicar as noÍrnas técnicas da Associação Brasileira de Normas Tésnicas - ABNT NBR"

ieferente ao uso de materiais atoxicos, 'oiccegradaveis 
e reciciáveis.

12.6. Visar economia naaalizaçáo de máq-inas, equipamentos e ferramentas contribuindo para

a redução do consurno de energiE bem ccmo na utilização de tecnologias e materiais que

redrrzam o impacto ambiental, em conícrnidade com a Lei de Eficiência Energética no

10i295/O1e o decreto n" 10.77912021, que esrabeiece medidas paÍa a redução do consumo de

energia elétrica no âmbito da administração puolica federal-

lZ:7.Tlttlízar produtos de limpeza e conservaçáo de superflrcies e objetos inanimados que

obedeçam às ciassificações e especificações determinadas pela ANVISA. Nesse sentido, a

coctratada deverá seguir a legislação sa-,-riúra en vigor, respondendo, com exclusividade' por

todas e quaisquer multas ou interpeiações eas autoridades competentes'

12.g. Fornecer aos empregados os equioamentos de segurança necessários à execução dos

serviços ereaTizuprogramas internos cie reinamento de seus empregados, nos primeiro§ meses

de execução contratual , paÍaas práticas de si:stentabilidade, observadas aS noflnas ambientais

'vigentes.

13. DECLARAÇÃO DE YIABILIDADF

A viabilidade da conffatâção se iis:i'-ca, pois ao longo do estudo verificou-se que a

solução proposla se mostra mais adeqi:aiia. eccnômica e eficiente paÍa o atendimento da

neeessidade aPresentâda'

xl e.r.. equipc de planejêí:lct:to <ioolara viávol 9§@ eontratação çosr base neste

Estutio T écnico Preiiminar

t5

Rua SimpÚcio Mcrei=- no 1i85' Cero' imperatriz - MA
cNPi 59. 5s5.0 19/0001-09

Fone: í99) :)524-335924
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ESTADC DO MARAM{ÃO.
CÂMARA ML\ ICiPAL DE IMPERATRTZ

,lDEPARTAMENTO ADMIMSTRATiVC E, ATIVIDADES COMPLEMEIVIAR§'§\ }J
f]p,rru equipe de planejamento dêciaÍa inviável esta contratação com base

neste Estudo Técnico Preiiminai

13.1. Aprovação e assinatura:

Em vista das informações apresentacas neste documento e considerando que foram

cumpridos todos os requisitos para sua eia'ooraçãc, estão de acordo com as soluções os agentes

públicos signatários.

Imperatriz-MA., 15 demaio de2025.

t'
Adhemar llves de 

-É 
*àit,§'l#i,*f

Presidente da Câmara ÚluniciPali

Rü Simpticio Moreira" :r" i i 85- centro, ImperaÚiz - M,{
CN-PJ 69. )55 -C i 9,'000 I {9
Fone: í99) 3524-335925

Deivon cie.figuiar §ântos
Assessor do ilep,ar+am ento Admitristrativo

Responsável pelo Estudo Técnico Preliminar
PORTARIA/GRAT/PR n" 0O1/2025

Ag'ovação da Autoridade Competente

Considerando a decl 3r;açáo de vra-c.licarie de contratação dos setores técnicos,

APROVO o Estudo Técnico Preliminar, na iorma <Ía Lei'

imperatriz-M{
- ri.n.

L de :" l. i'. de2O25I)

Pâgire.zS dÊ31
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irPr,DEPARTAMENTO ADMIMS TRAIIVO E ATIVIDADES

ÀliExo I

ItrAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

(§ Planejamento da Conratação e Seleçãc dc Fornecedor
(X) Gestão do Contrato

ANALISE DE RI§COS

i

I AltaI MediaX Baixa

X Altail MédiaI BaixaImpacto:

ID

Coniraiação e execução deficiente do objeto
i

Fase
preparatória

Verificar se o objet-c ic: I

especificado
adequaciamenie,

contemPlando unicad: :e'
medida quanticiace 'r2ro 

:,

de início e conciusãc 
I

Equipe de Planejamento

ID

Fase
preparatoria

Revisão
çoÍB?lerne tz?ã'o
informações

Equipe de PlaÍrej âÍrrento

Rua Simpticio Vlore:=' r" li8i- Ce*ro' Imperatriz - MA
f\E Y----r- 

, csr- '59.i55 019/0001-09
. For,., t:gg) 3324-335926
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DEPARTAMENTO ADMINISTRAIIVO E ATIVIDADES \r-t

Impacto

X Alta

''Ifu:^**imffiffi

-

$oua,qffq*ae: E Baixa ü Média tr Aita

I Baixa I MédiaImpaeáe:
*j

§

ID'§,

Procedimento de ccliratação fracassado, deserta ou contratação
deficiente, gasios com processo de compra ineficiente.

1I

BspoxávdAçãs PreveativaID§

Fase
preparatória

Eiaborar checklist
contempie- no
couber, os requi
neces§ários
prevenção.

Si:OS

para

ID

Fase
preparatória

Corrigir Possíveis 
i

deficiências caso se;am 
,

detectadas nos esL:ios 
1

preliminares

Equipe de Planejamento
1

D AltaI MédiaX Barxa

I Batxa
X AitaI Média

1

contrataçãooudesertafracassado,oonr:'ataçãoProcedimento efetive)seêrrteiaefi (câsode êômPraprocessêÉasEesdgflsiçgts'

Açdó'PrevsrtrY-âIDF_

Rua Sirnpiicio júoI-oiia' r'' iL35' Cerrtro' imperatriz - MA
^ CN-PI í:9 i55 r-119/0001-09

Fone: (99i 3524-335921

PágtM21"

J ü

Jol;

I

l

i

I
I

I

Eqúpe de Planejamento

I,
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DEPARTAMENTO ADMINISTRÂ]iVO E ATIYIDADES COMPLEMENIARES JcJí0Jq

i

1

Elaborar checklist
contemple, nc
couber, os
necessários
prevençao.

Equipe de Planejamentorequisitos
pata

que

Fase
preparatória

mll)

Fase
preparatoria

Revis-ão do terrnc 3e

referência com incii:são
das instruções ausentes ou
retificação dos iacos
deficientes.

Equipe de Planejamento

1

I AttaX MédiaI Baixa

E AltaI MediaI Baixa

I

n

ll

Atraso ou anuiaçãc da contratação; Custos paÍa a Administração

ID

Fase
prepaÍatória

Submissão do Prccessc a

análise da Procuracç:'ai
Jurídica. Veriírsa: z 

'

existência de ciáus:-as I

nuias e/ou resrridras

Equipe de Planejamento /
Agente de Cont'atação

Fase
prep+at6áa

Readequação Co edilai

com retirada de cia.:suias
nulas E/ou Ígs+JltlYas'

a;râr :l.zr. -,... ': i,'

Rua Simpiicro \íoieire' a" r L8i- CerÊra' Íreperatriz - MÀ
CNP" 5';.51 3.r:1-9 lCOO I -09

Fone: (')!'; i 524-335928

Página2a
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Equipe de Planejamento /
.âgçn!e de Contatação
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?

1

tr Altan Média

X Altan Media[] Baixa

Atraso na contratação ios serviços. Custos paÍa a Administração.

Execução
Contratual

Reunião de iniciaçãc :e '

execução de serviços iaia
orientações reonicas que

se fizerem necessáías.

Gestor do Contrato /
Fiscal do Contrato

Execução
Cont'atual

Cancel amentolDe scieden

ciamento de,emPresas cor

situações inesPeradas, i

convocação das Cemais i

sei eci onadas/crecierci aca

S

Gestor do Contrato /
Fiscal do Contrato1

! altaI MédiaX Baixa

I AltaX MédiaI Baixa

ID
!}escu:n Pri rnerlto de forÍrlal i dad e le g.a.l

a"àà--..

^\*-i .j.§,.,

\
RuaSimpiícrolúcrg:='''"i:85'CoÉro'Laperatriz-MÂ' aN"i 59's5s'019/oool-09

Foiie - i991 ':5?4'335929

Pá§na29
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1

Execução
contratual

Extrato de contÍato
contendo todas as

informações pertinentes.

Departamento de

Licitações e Contratos

Execução
contratual

Publicar o contrato :ão
logo seja detectado a.

ausência de publicidace

Departamento de
Licitações e Contratos

I AltaX MediaI Baixa

X Altaü MédiaI Baixa

Comprometimento cos resuitados esperados' Falhas na

contrato e serviços adquiridos

fiscalização do

1

Execução
contratual

Indicar servidores com

conhecimento técnicc :a
ârea do objeto 30

contrato. Proi::cver

capacitação ics

fiscais/gestor do conlratc'

Autoridade SuPerior
i

Execução
contratual

Substituir
capacitado
fiscalizaçáo
contÍatado.

Íiscal ;:'ão

pare a

do ocjeto
Autoridade SuPerior

Rua SimpÚcio Morei:a- no ii85' Cemo' Imperatriz-MA
cli?i 69 -;i5'c i9l000149
Fone (99) 3524-335930
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DEPARTAMENTO ADMIMSTRATIVO E ATMDADES COMPLEMENTARES

f Baixa X Media E Aita

ú" [J Baixa f, Media E Alta

Prejuízo ao erário, responsabilização subsidiária da Administração.

Açâo Pr.eventiva

l

ID

1

Fornecer as informações
pertinentes a ccrreta
execução do contrato.

Gestor do Contrato /
Fiscal do Contrato

Execução
Contratual

1

-

Àção deContingência

Notificar e solicitar a
resolução imediata.
Aplicar sanções previsras
no contrato.

Gestor do Contrato /
Fiscal do Contrato

Imperatriz-M4., 15 de maio de2O25

. ,"t'

Deivon de Aguiar Santos
Assessor do Departamento Administrativo

Responsável pelo Estudo Técnico preliminar
PORTARIA/GRAT,?R n OOt/2025

Rua Simplício MroÊirâ, nn 1i85. CerÉro, Imperatriz - MÂ
cNPi 69.555.0 i9lOO0 l-o9
Fone: (99) 3SZ4-33593L

Página 3l de 3l
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂTT,Íana MLTNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENT

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO5/2025
(Processo Administrativo no 034120251

ANEXO !I
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE^ SERVrÇO No ......../....,
QUE FAZEilI ENTRE SI A CAMARA MUNICIPAL DE
TMPERATRTZ(MA)EAEMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, pessoa jurÍdica de direito público interno inscrita no
CNPJ no 69.555.0í9/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro, lmperatriz - MA,
neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior, brasileiro, casado,
agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa jurÍdica de direito
privado inscrita no CNPJ/MF sob o no com sede na doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidade
no _ e do CPF ro _, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

03412025 e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislaçÕes aplicáveis, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 005/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestaçâo de serviços de buffet, a fim de prover a
alimentação oferecida aos participantes das reuniões, sessões e demais cerimônias oficiais
realizadas no âmbito da Câmara Municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico no 005/2025, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRTçÃO/ESPECTFTCAÇÃO
TDENTTFTCAÇÃO

GATSER
UND QTD V. UNT

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1 . O Termo de Referência;
1.4.2. O Edital da Licitação;
í.4.3. A Proposta do contratado;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de _J_l_e encerramento em doze meses, na forma do art. 105, da Lei no

14.13312021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (aÉ. 92, w,
Vlle XVlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 . O valor do presente Termo de Contrato e de R$ _ (_)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V e Vl)
6.1. O pruzo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉIMA - REAJUSTE (aÉ.92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatorramente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA O|TAVA - OBRIGAÇÕeS OO CONTRATANTE (aÉ. 92, X, Xle XIV)
8.1 . São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.8. Cientificar a Procuradoria do Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o ptazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perÍodo.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATADO (art.92, XlV, XVle XVll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
g.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
'1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões quê comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou

sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.í0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
g.11. Paralisar, pordeterminação do contratante, qualqueratividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021); \
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9.14. Comprovar â reserva de cargos a que se refere a cláusula ecima, no prazo íxado pelo fiscal do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.o'14.'133, de 20211,
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrênte de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatóÍio para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,11,d, da Lei no 14.133,de2021.
9.17. Cumprir, âlém dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes
de boa técntca e a legislaÇão de regência;
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execuÇão deste contrato;
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÇâo pertinente, ôumprindo
as determinaÇões dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuÉo do ob.iêto e

nas melhores condiÇÕes de segurança, higiene ê disciplina.
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam àS especiflcações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.22. Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezessêis anos, exceto na condiÇão

de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÇão do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉClírrA- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

,t,t. cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÓES AOMINISTRATIVAS (art.92, XIV)
'11.'l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contratoi
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inêxecuçâo total do contrato;
d) enseJar o retardamento da execuçâo ou da entrega do ob.ieto da contrataÇão sem motivo
justificado;
e) aprêsentar documentação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execuÇão do contrato;
f) praticar ato fraudulento na exêcução do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

Justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.133, de 2021\''

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "Ô" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiÇâo de penalidade mais
grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021),
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", quê
justifiquem a imposiÇâo de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021):
iv. Multa:
1. Moratória de O,1o/o (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; \
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2. Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposiçâo da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do
art. 137 da Lei n. '14.133, de2021.

3. Compensatoria, para as infraçÕes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor
do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de20%
do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1 , a multa será de 3% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3o/o do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alÍnea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infraçÕes:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaçâo integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de2021)
11.3.1. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. Aaplicaçâo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133121 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 202'1):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
í'1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 20í3, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâtica dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sÓcios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei no 14.133, de 2021).
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11.9. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
'l I .10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaÇÕes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos dêvidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na
forma da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abtll de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
'12.1. O contrato será extinto quendo cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigênciâ ficará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Admlnistração providenciar â rêadequação do
cronograma flxado para o contrato.
12.2.1. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
conkatado:
a) ficará ele constituído êm mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇÕes administÍativas; e
b) poderá a AdministraÇâo optar pela extinÇáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuÇão contratual.
'12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuledas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificaÇão da flnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinÇão se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinÇáo, sempre que possÍvel, será precedido de:
12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos.iá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçÕes e multas.
12.5. A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio êconômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de2021\.
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo dê natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado funÇâo na licitaÇáo ou atue na
fiscalizaçáo ou na gestão do contÍato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.'133, de 2021],.

13. CúUSULA DECTMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art.92, Vlll)
13.'1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara Municjpal deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)
14.1. Os casos omissos seÍáo decididos pelo conÍatante, segundo âs disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsldiariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES
15.1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no.
14.133,de2021. p

Rua Simplicio Moreira, no I 185, Centro, lmperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 l910001-09

Fone: (99) 3524-3359
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15.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n.

12.527, de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉNNAN - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de lmperatriz (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1o da

Lei no 14.133121.

ParaÍirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

lmperatriz (MA), 
- 

de 

- 

de 

-
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-
CPF

2-
CPF:

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.55s.0 I 9/000 I -09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÂO
CÂMARA MI.]NICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COM

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO5/2025
(Processo Administrativo no 034120251

ANEXO lll
(Proposta de Preços)

de

-de -
Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de Rua n.o

inscrita no CNPJ/MF sob o número neste ato representada por
portador do CPF n.o e R.G. n.o abaixo

assinado propõe à Câmara Municipal de lmperatriz - MA os preços infra discriminados para o registro

de preços paÊa contratação de empresa especializada na prestação de serviços de buffet, a fim de

prover a alimentaçáo oferecida aos participantes das reuniões, sessôes e demais cerimônias oficiais

realizadas no âmbito da Câmara Municipal, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas, objeto do PREGÃO ELETRÔNtco No 005/2025 - CPL:

Rua Simplício Moreira, n" I185, Centro, Imperatriz - MA
cN PJ 69.555.0 I 9/0001 -09

Fone: (99) 3524-3359

o)r

ITEM CATSER UND 8TD P. UNT. P. TOTAL

Fornecimento de alimentos e bebidas não
alcoólicas para eventos institucionais. O cardápio
sugerido é basicamente composto de: chocolate
quente, cappuccino, café, chá, 2 (dois) tipos de
sucos naturais de frutas, 3 (três) tipos de
refrigerantes (2 tradicionais e 1 light e/ou zero),
10 (dez) tipos de salgados, bolos, pães, broas
sanduíches, canapés e doces, observadas as
peculiaridades do evento proposto e em
concordância com Fiscal de Contratos. Cada
coffee break/welcome coffee deverá ter duração
de 60 (sessenta) minutos e todo o detalhamento
acertado com a Fiscal de Contratos com até 48
(quarenta e oito) horas de antecedência. Toda a

equipe, assim como a montagem de mesas de
alimentos deverão estar prontos com 30 (trinta)
minutos de antecedência do horário previsto para
o início do serviço. A equipe de trabalho será
ajustada de acordo com o quantitativo de
convidados. Todo o material necessário ao
serviço deverá estar incluído no preço sem ônus
adicional. Toda a equipe deverá ser habilitada
para a função e deverá se apresentar
uniformizada e atender ao disposto no item 5.2.1
do presente estudo. O método de medida
adotado será "por pessoa".

3697 Pessoa 7.837

2

Quentinhas em embalagem n0 09, nas opções:
carnes: bovina, aves (frango), saladas de
verduras, feijão tropeiro ou de calda, macarrão,
affoz e farofa. (serviço de refeição pronta
transportada, incluindo aquisição, produção,
preparo e distribuição).

3697 Und 3.000

3 Fornecimento de alimentos e bebidas não
alcoólicas para almoço ou jantar institucional e
jogos de jantar (prato, conjunto talheres e taça. O
serviço deverá ser do tipo "buffet". O cardápio
sugerido: 2 (dois) tipos de saladas, arroz, 2 (dois)

3697 Pessoa 1.000

-__

DESCRTçÃO

1
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OBS; Á descrição mínima do objeto deverá obseruar a especificação constante no termo de

referência e planitha acima, que prevalecerão soôre a identificação CATSER

a) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir

da data de sua abertura;
b) O objeto deverá ser executado no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data da emissão da

"Ordem de Serviço" expedida pelo setor competente;

c) O valor total da proposta é de R$ 

-

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.555.0 I 9i000 I -09

Fone: (99) 3524-3359

d

tipos de legumes, um tipo de carne vermelha, um
tipo de carne de ave ou peixe, um tipo de massa
e uma opção vegetariana. O cardápio sugerido
para as sobremesas: de frutas laminadas e duas
opções de doces (tortas, pudins, pavês, mousses
e compotas). As bebidas sugeridas: água mineral
(com e sem gás), 3 (três) tipos de refrigerantes
(normal e Light ou zero), 2 (dois) tipos de sucos
de frutas naturais. As bebidas deverão estar
acondicionadas em jarras de vidro e/ou garrafas,
se necessário, térmicas, e, quando preciso,

refrigeradas suficientemente pa'a seu ideal
consumo, sendo então, servidos em seus
característicos copos e/ou taças de vidro
devidamente higienizados. Ao final de cada
evento, na saída, deverão servir cafés, chás e

acompanhamentos adequados. Os alimentos
deverão estar frescos e prontos para o consumo.
Toda a equipe, assim como a montagem de
mesas de alimentos, deverá estar pronta com 30
(trinta) minutos de antecedência do horário
previsto para o inÍcio do evento. A equipe de
trabalho será ajustada de acordo com o
quantitativo de convidados sem perder de vista a
qualidade no serviço e considerando a presença
mínima de 1 (um) copeiro, 1 (um) auxiliar de
cozinha, 1 (um) garçom para cada grupo de 25
(vinte e cinco) convidados, e quando no cardápio
houver alimentos a serem finalizados no local, far-
se-á necessária a presença de cozinheiro. Toda a
equipe deverá ser habilitada para a função e

deverá se apresentar uniformizada e atender ao
disposto no item 5.2.1 do presente estudo. Todo o
material necessário ao serviço deverá estar
incluído no preço sem Ônus adicional. A
CONTRATADA deverá fornecer planilha contendo
dados das equipes (nome completo e documento
de identidade/CPF), veículos e equipamentos a

serem utilizado. O metodo de medida adotado
será "por pessoa".

TOTAL

lirb-'
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ESTADO DO MARANHÃO
CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO5/2025
(Processo Administrativo no O34l2O25l

ANEXO IV
(Minuta Ata SRP)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A CÂrúARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-MA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no

CNPJ no 69.555.0í9/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1185, Centro, lmperatriz - MA,

neste ato representada por seu Agente de Contratação Sr. Victor Gabriel Aquino da Silva, brasileiro,

casado, agente político, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma

etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" _1202{ publicada no Diário Oficial do Estado do
Maranhão de _tJ_, processo administrativo no 03412025, RESOLVE registrar os preços

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, no

Decreto no 11.462, de 31 de março de2023, bem como pela Lei Ordinária no 2.015, de 5 de abril de
2024 e a Resolução no 001 de 17 de abril de 2024, e em conformidade com as disposiçÕes a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços paa a eventual prestação de serviços de
buffet, especificado(s) no(s) item(ns) I do Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação no

OO5I2O25, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada

item, fornecedo(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

ITEM OBJETO UND QTD P. UNIT P. TOT

1

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata.

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 . O órgão gerenciador será o Departamento de Licitações e Contratos.
3.2. Não há órgãos e entidades pÚblicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO I nrA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. É vedada a adesão (carona) à Ata de Registro de Preços oriunda da presente licitação.

5. VALIDADE, FoRMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no proprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo Órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

Rua Simplício Moreira, n" I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.5ss.0 I 9/000 1 -09

Fone: (99) 3524-3359
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no í4.133, de
2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art.124 da Lei no 14.133, de2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condiçôes para formalizaçâo da ata de registro de preços:
5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo serobservada
a possibilidade de o licitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
S.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.
S.S. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
5.2.t. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçÕes

estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçáo direta; e

S.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipoteses
previstas no item 9.
S.B. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administraçáo.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÔes

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens,

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para Íazê-lo em igual ptazo e nas condiçóes propostas pelo primeiro

classificado.
S.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.j2.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

S.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação

específica pa"13 a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

Rua Simplício Moreira, no I 185, Centro, Imperatriz - MA
cNPJ 69.555.0 I 9/000 l -09
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6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO OOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso foúuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de2021,
6.1.2. Em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice
previstos paru a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
paru a contratação.

7. NEGOCTAÇÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o orgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a reduçáo do

preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades

administrativas.
7.1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o orgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.í.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos orgáos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Na hipotese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relaçâo às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de náo comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo orgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislaçâo aplicável.
7.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçâo, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no ltem 7 .2.1, o orgão ou entidade gerenciadora alualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos orgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
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que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no

14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTTDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.í. De orgão ou entidade participante para Órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgáo ou entidade participante para orgão ou entidade não participante.

8.3. O orgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de orgão ou entidade participante para Ôrgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 1 1.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo orgâo ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduçáo dos quantitativos informados.

B.ó. Caso o remanejamento seja feito entre orgáos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçâo pelo Órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

ãistribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
g.1 .1 . Deécumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
g.í.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manterseu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,§2', do Decreto no

11.462, de 2023; ou
9.1.4.Sofrersançãoprevistanosincisoslll oulVdocaputdoart. l56daLei noí4.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

no 14.133, de2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o pÊzo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundameúda, decidir pela manutençáo do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
g.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 será Íormalizado por despacho

do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditÓrio e da ampla defesa.

9.3. úa hipótese de canôelamento do registro do fornecedor, o orgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.
g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:
9.4.1 . Por razáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto

no 11.462, de2023.
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10. DAS PENALIDADES
'10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sançÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462, de2023), exceto
nas hipoteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo orgão participante a aplicação da penalidade (art. 80,

inc. lX, do Decreto no 11.462, de2023).
10.3. O orgâo ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

í1. CONDrçÕeS CenAls
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaçÕes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o orgão ou a entidade.

ParaÍirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA) _ de _ de _

Victor GabrielAquino da Silva
Agente de Contratação

Orgão Gerenciador

Empresa
Representante Legal
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